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A memória é o perfume da alma. 

George Sand 

 

 

 

 

 

 

 

A memória é a consciência inserida no tempo. 

Fernando Pessoa 
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RESUMO 

Esta tese tem por finalidade estudar o Patrimônio Arquitetônico, reconhecido e tombado pelos 

órgãos do Estado e que abriga uma entidade museológica, como acervo deste museu, de 

acordo com os princípios da Sociomuseologia. Algumas vezes a arquitetura pode ser 

considerada como um acervo que abriga outro acervo. Vista mesmo quando não se decide a 

entrar no museu, a arquitetura trabalhada enquanto objeto museológico pode servir para 

comunicar uma época, seus símbolos, as relações sociais que possibilitaram sua edificação e 

suas técnicas construtivas, fazendo ressurgir a história e, com ela, elementos que podem ativar 

os laços de pertencimento de uma comunidade com o seu patrimônio construído. Com o 

objetivo de estudar a aplicação prática da hipótese e posteriormente identificar pontos que 

podem ser utilizados na musealização do Patrimônio Arquitetônico de outros museus que 

ocupam edificações tombadas, ao longo da pesquisa desenvolveu-se um Projeto de 

Musealização do Acervo Arquitetônico para o Museu Vivo da Memória Candanga. A tese 

finda por realçar as características da arquitetura como potencial objeto museal, capaz de agir 

em processos museológicos, com vistas à inclusão social, reconhecimentos de identidade e 

práticas relacionadas à cidadania e educação para o patrimônio. 

Palavras-chave: 

Arquitetura. Museologia. Sociomuseologia. Museu Vivo da Memória Candanga. Patrimônio 

Arquitetônico. 
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ABSTRACT 

This thesis aims to study the architectural heritage, recognized by the State and under 

governmental trust and that houses a museum entity, as a museum patrimony, according to the 

Sociomuseology principles. In some cases, architecture may be considered a patrimony that 

holds another patrimony. Seen even when itôs decided not to enter a museum, the architecture 

treated as a museum object can be used to communicate an era, its symbols, the social 

relationships that made its edification possible and its constructive technique, making History 

emerge again and, with it, elements that can activate to the community the bonds of belonging 

to their constructed patrimony. Aiming to study the practical application of the hypothesis and 

later identifying the points that can be used in the musealization of the architectural patrimony 

of other museums in buildings under governmental trust, it has been developed, throughout 

the research, a Project of Musealization of the Architectural Patrimony for the Museu Vivo da 

Memória Candanga. The thesis is concluded by highlighting the characteristics of architecture 

as a potential object of a museum, capable of acting in museum processes, aiming social 

inclusion, identity recognition and practices related to citizenship and education about 

patrimony.  

Keywords: 

Architecture. Museology. Sociomuseology. Museu Vivo da Memória Candanga. Architectural 

Patrimony. 
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A arquitetura
1
 pode ser estudada sob diversos ângulos, por suas atribuições como 

artefato, obra de arte, monumento, território, construção, e em todas elas é possível perceber a 

relação que ela estabelece com o ser humano. Pode-se até pensar que algumas vezes esta 

relação não é tão agradável, mas não se pode negar que ela existe. Esta tese pensa a 

arquitetura por meio de mais uma de suas possíveis faces, como acervo museológico, quando 

ela é reconhecida como um patrimônio constituído, sob a ótica da Sociomuseologia
2
. 

Esta ideia teve origem em uma visita técnica na Fundação Casa de Rui Barbosa
3
 com 

os alunos de graduação do Curso de Museologia da Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro
4
, UNIRio. A visita guiada foi bastante elucidativa sobre o ilustre ex-ocupante da casa, 

seus livros, hábitos e os vários projetos culturais desenvolvidos na instituição, mas o edifício 

em si fi cou de fora dos temas abordados. O curioso é que esta obra arquitetônica é um 

significativo exemplar das residências neoclássicas do final do século XIX no Brasil, onde 

podem ser abordados, por meio de sua análise, diferentes aspectos de ordem sociológica, 

tecnológica, urbanística e estética.  

Do ponto de vista de sua organização espacial, de acordo com a disposição dos 

cômodos, observam-se as relações sociais dos que a habitavam e as novas tecnologias 

introduzidas na época. Sobre o aspecto urbanístico, a implantação possui a característica das 

chácaras da aristocracia carioca e possibilita a leitura do antigo bairro que, atualmente, 

apresenta uma feição muito distante da do passado. Foi um dos lugares mais privilegiados da 

cidade, mas passou por profundas transformações, tornando-se um bairro de passagem e 

comércio.  

Para além da casa e do terreno, outros temas que envolvem a ocupação da cidade, 

como o transporte, a especulação imobiliária e a escolha dos investimentos públicos na área, 

poderiam ser explorados na visita à Fundação, se o patrimônio arquitetônico
5
 fosse trabalhado 

                                                             
 

1
 Nesta tese o termo arquitetura refere-se não só ao edifício construído em si, mas sua inserção urbana e seu valor 

como elemento formador do espaço da cidade. Este tema está discutido e contemplado no Capítulo 1.  
2
 O tema da Sociomuseologia está contemplado no Capítulo 1. 

3
 A Fundação Casa de Rui Barbosa está localizada no antigo bairro de Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro, na 

casa onde o diplomata viveu de 1893 a 1923. Na página eletrônica podem ser encontradas muitas informações 

sobre a casa e o morador: www.casaruibarbosa.gov.br. 
4
 A autora é arquiteta, professora assistente da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 

Brasília, FAUUnB, e lecionou por três anos na Escola de Museologia da UniRio. 
5
 Considera-se neste estudo como patrimônio arquitetônico não somente a edificação em si, mas  seu conteúdo 

urbanístico, pois o edifício não está isolado na cidade. De acordo com o Manifesto de Amsterdam, a Carta 

Europeia do Patrimônio Arquitetônico, de outubro de 1975, o patrimônio arquitetônico europeu é constituído não 

somente pelos monumentos mais importantes, mas também pelos conjuntos que constituem as cidades antigas e 

os povoados tradicionais em seu ambiente natural ou construído. 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/


MARIA CECÍLIA FILGUEIRAS LIMA GABRIELE  

Musealização do Patrimônio Arquitetônico: inclusão social, identidade e cidadania 

Museu Vivo da Memória Candanga 

 

 

 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Departamento de Museologia.                                 23 

como acervo museológico. Apresenta-se, portanto, como uma oportunidade para tratar de 

assuntos relevantes na formação da cidadania
6
 e da educação patrimonial

7
, de jovens e 

crianças, além de promover interação, independente da idade, com o patrimônio cultural, 

propiciando o reconhecimento e a valorização de signos de identidade
8
.  

Acredita-se, por exemplo, que o contato de um adolescente com o bairro que ele 

descompromissadamente frequenta, ou atravessa de ônibus no seu trajeto habitual, pode 

assumir um novo significado quando ele passa a reconhecer esse lugar à luz de uma 

perspectiva histórica, conhecendo o processo de expansão da cidade em que vive. Nesse 

caminho, ele pode-se aperceber dos outros modos de apropriação da cidade no passado, 

conhecer o antigo caminho dos bondes, as tecnologias incorporadas nas habitações, os 

diferentes usos do solo através do tempo, os tipos de investimentos públicos ou a falta deles, 

quem se apropriou das áreas e como, quem ali habita e circula. Este processo pode despertar 

nele a ideia de pertencimento, de respeito pelo patrimônio, e contribuir para a construção de 

suas referências pessoais.  

Esta tese busca alternativas de como essas informações podem ser transmitidas ao 

visitante de um museu, a partir da contextualização do edifício em si e de sua relação com a 

história da arquitetura e do urbanismo. Esse processo abriria um caminho para promover o 

trabalho com a memória
9
 dos membros da comunidade, fazendo a ponte para seu 

reconhecimento como cidadãos.  

Nesta perspectiva, defende-se a ideia de que a arquitetura pode servir para comunicar 

sua importância do ponto de vista simbólico, artístico e cultural, com vistas à educação para o 

patrimônio, ao reconhecimento de identidades e da importância do exercício da cidadania. 

Assim, a arquitetura deixa de ser apenas o cenário onde o fato museal acontece e passa a ser 

estudada como objeto em si, passível de ser musealizado. O objetivo é incorporar a 

arquitetura do museu, quando patrimônio cultural, como acervo a ser comunicado.  

A incorporação da arquitetura no âmbito de ações museológicas de comunicação 

pode contribuir para aproximar a comunidade de seu patrimônio e estabelecer a 

retroalimentação do sistema patrimônio-comunidade-território
10

 e, como consequência desse 

                                                             
 

6
 O tema cidadania está contemplado no Capítulo 2. 

7
 O tema da educação patrimonial é parte do desenvolvimento do Capítulo 2.  

8
 O tema da identidade está presente no Capítulo 3.   

9
 O tema da memória encontra-se no Capítulo 1. 

10
 Este tema é abordado com a conceituação de Sociomuseologia no Capítulo 1. 
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processo, pode viabilizar ações de inclusão social
11

. Esta constatação pode ser observada em 

propostas já trabalhadas em alguns museus
12

, onde foram abordados diferentes conteúdos 

curriculares, históricos, filosóficos, sociológicos, técnicos, físicos, urbanísticos, arquitetônicos 

e artísticos que atuaram como avivadores dos laços de pertencimento da comunidade em 

relação a seu patrimônio, incentivando ações de preservação e desenvolvimento social. Neste 

sentido, a inclusão social também refere-se ao fato de que mais pessoas possam perceber-se 

incluídas na narrativa da história da arquitetura contada pelo museu. Isto realmente ocorreu no 

estudo de caso da tese, mas pode se repetir, à medida que se aproximam os fatos das pessoas, 

ou de grupos que tenham afinidades com os temas desenvolvidos e tratados nas ações. 

A escolha deste tema envolve dois segmentos que se fundem na instituição museu: 

arquitetura e museologia. Notadamente, as críticas desferidas pelos museólogos com relação à 

arquitetura referem-se à funcionalidade dos espaços nos edifícios-museu. Por outro lado, há 

também, por parte da museologia, pouca valorização e consequente baixa exploração do valor 

museológico das edificações de carater histórico, artístico e cultural, que frequentemente 

possuem algumas instalações museológicas
13

.   

Acredita-se que o Patrimônio Cultural trabalhado sob a ótica da Sociomuseologia
14

 

pode ser agente de ações que envolvam os conceitos de reconhecimento, identidade, cidadania 

e, consequentemente, atuem na integração social. Na Carta de Atenas
15

 (1931) foi destacado o 

papel da educação com relação ao respeito pelos monumentos:  

ñA Conferência, plenamente convencida que a melhor garantia de conservação dos 

monumentos e obras de arte provém do respeito e da afeição dos próprios povos, 

considerando que esses sentimentos podem ser amplamente favorecidos por uma ação 

adequada dos poderes públicos, expressa o desejo que os educadores habituem a infância e 

                                                             
 

11
 O termo inclusão social refere-se às diversas camadas sociais e aos portadores de necessidades especiais, ou 

seja, à questão da acessibilidade, prevista na Constituição Federal do Brasil.  A inclusão social a que se 

refere,portanto, é a possibilidade de um maior número de pessoas conseguir apreender o significado do que está 

sendo exposto no museu, por meio de técnicas que viabilizem o acesso às informações dos que não sabem ler, ou 

que não compreendem plantas ou não podem ver, fazendo uso de linguagens como maquetes, auriculares, vídeos 

e imagens em três dimensões, além do treinamento dos agentes educativos da instituição.  
12

 Estas ações podem ser encontradas em museus comunitários e museus de território, como é o caso do Museu 

Didático Comunitário de Itapoã e Museu Didático Comunitário em Chodeleg no Equador, apresentados no 

Capítulo 1.  
13

 Muito embora o recorte deste trabalho tenha foco nas instituições museológicas, acredita-se que as ações de 

comunicação a serem discutidas e sugeridas na tese podem ser aplicadas em outros espaços arquitetônicos.  
14

 Mesmo em um museu de práticas tradicionais é possível que haja a preocupação com a integração social, 

porém pela prática, percebe-se que não é comum encontrar ações desta natureza.  
15

 A Carta de Atenas foi redigida pela Sociedade das Nações e Escritório Internacional dos Museus, em outubro 

de 1931, durante o I Congresso Internacional de Arquitectos e Técnicos em Monumentos. O tema do encontro 

foi a proteção a monumentos históricos sujeitos a ameaças externas. Este documento é visto como a primeira 

normatização internacional dedicada essencialmente ao patrimônio, e que reflete as questões relacionadas ao 

restauro de monumentos. 
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a juventude a não danificarem quaisquer monumentos, e lhes ensinem o interesse, duma 

maneira geral, pela proteção dos testemunhos de qualquer civilizaçãoò. (Carta de Atenas, 

1931) 

Este estudo volta-se para o edifício que contém a museografia e que dispõe o acervo 

museológico. O edifício que nem sempre foi construído para aquele fim, mas que foi 

escolhido e adaptado, justamente por ser testemunho importante de um fato, de uma época, da 

vida de uma personalidade, pelo seu contexto urbano ou valor artístico. É, pois, uma tese 

sobre como tratar um acervo que abriga outro acervo.  

A pergunta inicial que motivou a pesquisa para a tese foi a  seguinte: A arquitetura 

de um museu, quando é um patrimônio arquitetônico, pode ser reconhecida e, portanto, 

trabalhada como acervo da instituição?  

Esta indagação assume a premissa de que à obra arquitetônica, reconhecida como 

patrimônio, infere-se um potencial campo de informações a serem estudados sob diversos 

aspectos relevantes para a formação de cidadãos conscientes de seu papel na sociedade e de 

suas potencialidades. Além disso, viabiliza ações de inclusão social, cidadania e 

desenvolvimento por meio de dinâmicas que tomem por base a própria história da arquitetura 

e do urbanismo, a cultura, a história e a memória da comunidade. 

À luz da Sociomuseologia há ainda outros questionamentos que auxiliaram a 

estruturação da tese. São eles: A quais os edifícios/museus se aplica esta hipótese? Os fatores 

determinantes são o edifício histórico, o motivo ou acontecimento gerador do fato museal ou 

o acervo que está relacionado com o edifício? Que conteúdos podem ser trabalhados a partir 

da comunicação do acervo arquitetônico? Como contar a história do edifício?  

Ao pesquisar sobre o tema arquitetura e museologia no Banco de Teses/Dissertações 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, CAPES
16

, percebe-se que 

as pesquisas estão comumente relacionadas a museus específicos, tais como o Museu de Arte 

                                                             
 

16
 No Banco de Teses/Dissertações da CAPES, dentro dos temas museologia e arquitetura, encontram-se os 

trabalhos: ñArquitetura em suspens«o. O edif²cio do Museu de Arte de S«o Paulo. Museologias e museografiaò, 

de Alexander Miyoshi (2007); ñMuseus infantis: uma quest«o contempor©neaò, de Ana Cláudia Breier (2006); 

ñTemplos da 'verdadeira' arte, espa­os interativos, locais de propaganda: o que se ensina no Museu de Arte?ò, de 

Clarice Pinto Ben (2006); ñArquitetura de Museusò, de Cristiana Serrao Casellato (1998); ñMAC de Niter·i: 

Práticas, relatos e impress»es de um espa­o vivenciadoò de M§rcia Martins Campos (2003); ñArquitetura da 

arte: o paradoxo nos museus de arte modernaò, de Maria Cristina N. Cabral (2003), ñArquitetura da arte: o 

paradoxo nos museus de arte modernaò, de Maria da Concei­«o Alves de Guimaraens (2003), ñArquitetura para 

o Museu de Arte Contempor©nea da USPò, de Renato de Andrade Maia Neto (2005); ñArquitetura em 

exposi­«o: uma pr§tica interdisciplinar; caracteriza­«o das bienais de arquitetura de S«o Pauloò, de Stella Regina 

Miguez (2005).  
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de São Paulo, o Museu de Arte Contemporânea, MAC, de Niterói ou de São Paulo, ou ainda 

sobre as questões ligadas à funcionalidade do edifício frente à necessidade de abrigar as 

funções muselógicas. A pesquisa bibliográfica buscou analisar como os dois segmentos 

podem conviver harmoniosamente e, se possível, numa atitude de reciprocidade funcional. 

Partindo do objetivo geral desta tese, que é trabalhar a arquitetura de museus, 

quando patrimônio constituído, como acervo museológico, dentro dos conceitos da 

Sociomuseologia, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

1. Estudar os princípios que norteiam a Sociomuseologia e sua relação com o 

patrimônio cultural, em especial com a arquitetura e o urbanismo;  

2. Estudar a relação da Sociomuseologia com a arquitetura e o urbanismo por meio 

de experiências que já incluem o patrimônio arquitetônico como acervo e 

verificar a importância desta relação na construção de laços sociais que possam 

ser revertidas em ações de desenvolvimento social;  

3. Desenvolver uma metodologia de trabalho com o acervo arquitetônico que 

viabilize de forma mais contundente sua inclusão nas ações de musealização do 

patrimônio construído, visando reflexões em torno da realidade social;  

4. Aplicar a metodologia desenvolvida na construção de um Projeto de 

Musealização do Acervo Arquitetônico no Museu Vivo da Memória Candanga, 

MVMC,  em Brasília; e  

5. Avaliar sua aplicação por meio de questionários com alunos do ensino 

fundamental e funcionários do museu. 

Inicialmente, foram definidos dois princípios norteadores fundamentais para a 

investigação. O primeiro foi determinar a que tipo de edifício que assume a função de museu 

se aplica a hipótese da tese. Para tanto, buscou-se as diretizes contidas nos principais textos 

sobre preservação patrimonial, e como ponto de partida foi estabelecido que a hipótese se 

aplica a edificios cuja arquitetura já é declarada patrimônio pelas instâncias competentes.  

O processo de tombamento é uma forma de afirmação do valor patrimonial do 

edifício para a comunidade, e por isso digno de ser culturalmente disponibilizado à sua 

sociedade, como algo que a representa e a identifica. Portanto, o tombamento da obra 
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arquitetônica pelas autoridades competentes
17

 pode ser visto como sinal de sua importância 

para a memória coletiva, como alusão a uma personalidade, um fato, um período histórico ou 

social, ou por seu valor artístico, capacitando-o como mediador do processo de 

reconhecimento de identidade e de cidadania.  

Porém, mesmo admitindo-se este critério, há que se reconhecer que este não é o 

único e exclusivo meio de avaliação do valor memorial e cultural de um bem. Este critério foi 

utilizado por uma questão de ordem prática e, ao final, mostrou caminhos que podem ainda 

ser desvelados por outros estudos, como está explicitado nas considerações finais. 

O segundo princípio norteador refere-se ao embasamento teórico da tese, que está 

pautada nos conceitos da Nova Museologia, e mais especificamente na Sociomuseologia. 

Embora o estudo esteja sendo desenvolvido no âmbito da Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias, no Departamento de Museologia, que desenvolve seus trabalhos 

tomando por base tais princípios, destaca-se também o perfil da autora que desde sua atuação 

na área da teoria e história da arquitetura e do urbanismo, em universidades federais do Brasil, 

e na Escola de Museologia do Rio de Janeiro, vem trabalhando com o papel social do 

arquiteto e do museólogo no desenvolvimento das comunidades
18

. Portanto, tomou-se como 

desafio apresentar um contributo inédito à disciplina museológica, por meio do estudo da 

arquitetura de museus.  

A tese está estruturada em 4 capítulos, conforme o esquema a seguir:  

 

 

 

 

 

                                                             
 

17
 Com relação ao estudo de caso da tese, há uma peculiaridade: o processo de tombamento partiu de uma 

iniciativa da comunidade.  
18

 Professora de teoria e história da arquitetura e do urbanismo na FAUUnB e de museografia na UniRio, sempre 

procurou introduzir temas como o papel social do arquiteto e do museólogo nas aulas e nos textos utilizados na 

prática didática, procurando aproximar a prática profissional da sociedade. O Curso de Estudos Avançados em 

Museologia, CEAM, também foi importante meio de aproximação com a Sociomuseologia. 
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Capítulo 1 

Sociomuselogia e arquitetura 

Sociomuseologia e a relação 

comunidade, território e 
patrimônio cultural 

O patrimônio arquitetônico 

como meio de atuação da 

Sociomuseologia 

A arquitetura de museus na 

história 

Os percursos da arquitetura 

de museus no Brasil 

    

 

Brasília Patrimônio 

da Humanidade 

 

Museu Vivo da 
Memória Candanga 

 

Projeto de 

Musealização do 
Acervo 

Arquitetônico 

  

 

Capítulo 3 

Musealização do 

acervo arquitetônico 

 

 

Capítulo 2 

O acervo pela Sociomuseologia 

Memória e cultura: acervo da 

Sociomuseologia 

O patrimônio arquitetônico 

como acervo 

Educação patrimonial, 

identidade e cidadania 

 

  

  

 

Capítulo 4 

Trabalhando o patrimônio arquitetônico como acervo 

 

No Capítulo 1 - Sociomuseologia e Arquitetura  são apresentados os conceitos que 

norteiam a tese, a sua gênesis e a relação que se estabelece entre eles, tendo como base a 

Sociomuseologia. Destacam-se ainda o papel do patrimônio arquitetônico e o histórico das 

edificações concebidas com o fim de abrigar os indicadores de memória. Este capítulo 

contempla o primeiro objetivo específico e baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental. 

O percurso parte da análise dos documentos tidos como essenciais para a Nova 

Museologia. Foram lidos autores que admitem a comunicação do acervo como fundamental 

para a aproximação da comunidade com suas referências patrimoniais, considerando como 

possíveis consequências deste diálogo o reconhecimento de identidades,  ações ligadas à 

educação patrimonial e iniciativas de fortalecimento da cidadania, visando seu 

desenvolvimento social.  

Os primeiros textos estudados foram as Cartas Patrimoniais, documentos que em 

vários momentos serviram de referência para as intervenções no patrimônio cultural das 

nações. As Edições Lusófonas tiveram um importante papel neste sentido, uma vez que 

viabilizaram a tradução para o português, editaram e disponibilizaram via 'web' os mais 

importantes deles. Outra expressiva contribuição foi a publicação organizada por Bruno e 

Araújo (1999), com textos e depoimentos ligados à Nova Museologia, de fundamental 
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importância para a compreensão da mudança de paradigmas no campo da museologia, além 

dos textos analisados por Primo (1999), que fundamentam a museologia contemporânea. 

Foram também pesquisados os principais documentos produzidos no Brasil. Autores como 

Varine, Moutinho e Guarnieri encorpam teoricamente o material citado, em especial por suas 

vivências práticas. 

Além da bibliografia específica na área de museologia e Sociomuseologia, foram 

consultados também, autores que tratam de patrimônio. Destacam-se Françoise Choay e Alois 

Riegl, sobre o patrimônio cultural, e Aldo Rossi e William Morris, sobre conceitos de 

arquitetura e preservação.  

Fechando o capítulo, fez-se uma análise sobre a história da construção dos lugares de 

memória, destacando momentos onde a arquitetura respondeu espacialmente à demanda 

museológica ou seguiu em direções antagônicas. A análise estendeu-se ao Brasil. 

No Capítulo 2 ï O acervo pela Sociomuseologia desenvolve-se o tema da memória 

e da cultura como acervo da Sociomuseologia e foi introduzido o tema do patrimônio 

arquitetônico como acervo. Isso foi feito por meio de aportes teóricos e do estudo de 

experiências já realizadas, visando a criação de um Projeto de Musealização do Acervo 

Arquitetônico, como iniciativas voltadas para a educação patrimonial, e ações ligadas à 

identidade e cidadania. Este capítulo relaciona-se com o segundo objetivo específico da tese e 

também se baseia em pesquisa bibliográfica e documental 

Destacam-se nesse espaço os textos sobre memória e cultura de Bosi, Nora, Le Goff, 

Meneses e Belegue, além da produção acadêmica de três museólogas. A primeira delas é 

Maria Célia Teixeira Moura Santos, por possuir trabalhos que coadunam com as expectativas 

geradas nesta tese, de inclusão do patrimônio arquitetônico na dinâmica dos museus. Seus 

textos teóricos e narrativas de experiências museológicas relatam uma aproximação da teoria 

com a prática e valorizam a vivência concreta da cultura material e imaterial levando a 

reflexões e ações frutíferas junto à comunidade.  

A segunda é Maria de Lourdes Parreiras Horta, por ser referência na área da 

educação patrimonial. Seus textos, dotados de sensibilidade e senso prático, têm sido de 

grande contribuição para trabalhos ligados à memória social e apropriação dos bens culturais 

na educação formal e não-formal. E, finalmente, Maria Cristina Oliveira Bruno, cujos 

textosexpressam grande preocupação com a apropriação por parte do público das referências 

patrimoniais.  



MARIA CECÍLIA FILGUEIRAS LIMA GABRIELE  

Musealização do Patrimônio Arquitetônico: inclusão social, identidade e cidadania 

Museu Vivo da Memória Candanga 

 

 

 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Departamento de Museologia.                                 30 

Muitos outros autores colaboraram para a composição desta tese, mas estes de algum 

modo deixaram marcas mais profundas nas escolhas feitas neste percurso. 

O intuito foi promover o diálogo dos conceitos com a prática museológica, inserindo 

o patrimônio arquitetônico no discurso do museu. Estes dois primeiros capítulos formam o 

arcabouço teórico da Pesquisa-Ação que toma forma no capítulo 3. 

O Capítulo 3 ï Musealização do acervo arquitetônico tem início com a 

apresentação de Brasília como cidade Patrimônio Cultura da Humanidade, onde está inserido 

o Museu Vivo da Memória Candanga, estudo de caso do presente trabalho. Em seguida é 

discutida a aplicação da metodologia desenvolvida com foco na musealização do acervo 

arquitetônico do referido museu e o projeto desenvolvido com sua aplicação prática.  

A metodologia utilizada no desenvolvimento dos capitulos 3 e 4 foi a Pesquisa-Ação 

que, segundo Severino (2008), busca a compreensão de uma realidade visando a sua 

intervenção com o objetivo de modificá-la. ñAssim, ao mesmo tempo que realiza um 

diagnóstico e a análise de uma determinada situação, a pesquisa-ação propõe ao conjunto de 

sujeitos envolvidos, mudanças que levem a um aprimoramento das práticas analisadaò 

(Severino, 2008, p. 120). Mas também serviram de base para a pesquisa, de forma adaptada 

aos objetivos a serem atingidos, os estudos de Santos. 

A Pesquisa-Ação em pauta trabalhou com coleta de dados obtidos por meio de 

pesquisa bibliográfica, documental, história oral e pesquisa de campo, levada a cabo por meio 

de levantamentos, entrevistas com os atores envolvidos e questionários com alunos do ensino 

fundamental, estudantes de arquitetura, funcionários do museu e outros visitantes.  

 De acordo com Barbier (2007), a Pesquisa-Ação é pedagógica e política, pois se 

presta ¨ educa­«o do homem cidad«o e ñpertence por excel°ncia ¨ categoria da forma­«o, a 

um processo de criação de formas simbólicas interiorizadas, estimulado pelo sentido do 

desenvolvimento do potencial humanoò (Barbier, 2007, p. 19). Nela, o pesquisador envolve-

se com a comunidade, observando a realidade e, depois, ouvindo os principais problemas a 

serem solucionados. As técnicas de coleta de dados da pesquisa clássica podem ser utilizadas 

nas fases da pesquisa, que pode desenvolver-se em espiral: planejamento, ação, observação, 

reflexão e um novo planejamento da experiência. Na Pesquisa-Ação, o pesquisador procura 

participar da ação e não apenas observar. 

Tendo em vista a pouca exploração, em termos museológicos, do patrimônio 

arquitetônico, propôs-se uma intervenção no Museu Vivo da Memória Candanga, a fim de 
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aproximá-lo da comunidade, utilizando a história da arquitetura do antigo Hospital Juscelino 

Kubitscheck de Oliveira, HJKO, como fio condutor da memória e das ações propostas para o 

local onde está instalado o museu. A exposição óHJKO arquitetura e memóriaô, patrocinada 

pela Secretaria de Cultura do Distrito Federal, recebeu até o momento a visita de mais de 

4.000 alunos do ensino fundamental e médio. 

O Projeto de Musealização do Acervo Arquitetônico, ProMusAA , foi elaborado 

para o Museu Vivo da Memória Candanga pensando em como contar a história do lugar e sua 

importância para o reconhecimento da identidade do morador do Distrito Federal. As ações 

formuladas propiciaram um envolvimento do visitante com o acervo arquitetônico e as 

histórias passadas no local, tendo sempre sido pautadas pelas questões de inclusão social. Tais 

ações foram pensadas para responder aos seguintes questionamentos: O que o museu tem a 

mostrar por meio da arquitetura? O que deve ser comunicado e como? Que recursos utilizar? 

Como envolver o visitante? Como tornar este Museu referência identitária? Como trazer os 

moradores das regiões adjacentes, que têm relação com a história do lugar, para usufruir o 

espaço que foi feito para eles?  

Participaram das pesquisas e do processo de elaboração do projeto museológico 

diferentes setores da comunidade. A Exposição Temporária serviu de apresentação da 

pesquisa já realizada, mas também de ponto de coleta de mais informações, pois muitos dos 

que foram até o museu voltaram com outros familiares.  

Este capítulo está relacionado aos objetivos específicos 3 e 4 da tese. 

No Capítulo 4 ï Trabalhando o patrimônio arquitetônico como acervo são feitas 

as reflexões e as leituras das ações desenvolvidas na pesquisa e em sua aplicação prática. São 

apresentados também o produto dos questionários aplicados e a ficha catalográfica do acervo 

arquitetônico que pode servir de apoio para uma ação semelhante.  É o momento em que se 

desenha o que pode ser generalizado na tese e aplicado genericamente em outras situações. 

As fichas do Sstema Integrado de Conhecimento e Gestão, SICG, do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, IPHAN, foram consultadas, para a elaboração da 

Ficha Catalográfica do Acervo Arquitetõnico, para que houvesse a consonância entre os 

órgãos federais que trabalham com o patrimônio no Brasil e para que assim pudessem utilizar 

informações já obtidas por outras fontes.  

Neste capítulo está contemplado o objetivo 5 da tese.  
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Em Considerações Finais - O que nos diz a musealização do patrimônio 

arquitetônico estão as reflexões do processo da pesquisa, sua aplicabilidade e as proposições 

finais.  

Quanto aos objetivos, é uma pesquisa explicativa, e a norma da American Psychiatric 

Association, APA, foi a utilizada na redação do presente trabalho.  

Como a tese se baseou em uma experiência prática, com o envolvimento de muitas 

pessoas ligadas ao tema, possui um viés fortemente ligado à história do lugar e das pessoas 

que ali viveram, o que tornou a pesquisa emocionante em vários momentos.   

 
 



MARIA CECÍLIA FILGUEIRAS LIMA GABRIELE  

Musealização do Patrimônio Arquitetônico: inclusão social, identidade e cidadania 

Museu Vivo da Memória Candanga 

 

 

 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Departamento de Museologia.                                 33 

Capítulo 1. SOCIOMUSEOLOGIA E A RQUITETURA  
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Neste capítulo são apresentados os conceitos de Sociomuseologia, patrimônio 

cultural, patrimônio arquitetônico e arquitetura utilizados na pesquisa. Inicialmente, trata do 

surgimento da Sociomuseologia, dentro das discussões promovidas no movimento da Nova 

Museologia em nível internacional.  

Os principais documentos estudados neste item são aqueles cinco identificados por 

Primo (2008) como fundamentais para a compreensão da museologia na contemporaneidade. 

São eles: aqueles elaborados no Seminário Regional da Organização das Nações Unidas para 

a eduação, a ciência e a cultura,  UNESCO
19

, Rio de Janeiro, 1958; a Mesa-Redonda de 

Santiago do Chile, 1972; o I Atelier Internacional da Nova Museologia, Quebec, Canadá, 

1984; a Reunião de Oaxtepec, México, de 1984 e o Semin§rio óA Miss«o do Museu na 

Am®rica Latina hoje: novos desafiosô, Caracas, Venezuela, 1992. Além desses documentos, 

produzidos no âmbito do Comitê Internacional de Museus, ICOM
20

, textos de Santos e 

autores sobre Sociomuseologia serviram de referência. Destacam-se ainda os teóricos da 

arquitetura Choay e Rossi, além de Ruskin e Reigl. 

Em seguida são trabalhados os ecomuseus, museus comunitários e museus de 

território, como exemplos de como o patrimônio arquitetônico pode ser visto como meio de 

atuação da museologia. Não ainda como requer o tema central desta tese, mas sobre como a 

Sociomuseologia pode estar associada à arquitetura enquanto território, lugar e espaço 

construído.  

Encerra-se o capítulo com uma breve análise de como se deu a construção dos 

lugares de memória, ou os espaços para as atividades museológicas, ao longo da história, 

identificando alguns exemplos que tornaram-se paradigmáticos na construção da arquitetura 

projetada para museus e na museologia. 

 

 

                                                             
 

19
 A 'United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization', UNESCO, foi criada em 1946 com 

vistas a promover a identificação, proteção e preservação do patrimônio cultural e natural de todo o mundo 

considerado especialmente valioso para a humanidade. 
20

 O 'International Council of Museums' ICOM, foi criado em 1946 como uma organização não governamental 

vinculada à UNESCO, e atua de forma consultiva no Conselho Econômico e Social da Organização das Nações 

Unidas, ONU. 



MARIA CECÍLIA FILGUEIRAS LIMA GABRIELE  

Musealização do Patrimônio Arquitetônico: inclusão social, identidade e cidadania 

Museu Vivo da Memória Candanga 

 

 

 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Departamento de Museologia.                                 35 

1.1. Sociomuseologia e a relação comunidade, território e patrimônio  

 cultural  

ñ£ a partir da Declara­«o de Santiago que a comunidade museológica, já não pode ignorar 

que o museu começa a ter um papel decisivo na educação da comunidade e a ser agente de 

desenvolvimento. Por entender que a maior potencialidade dos museus é a sua acção 

educativa e a educação verdadeira, é aquela que serve à libertação, questionamento e 

reflexão, é que as novas correntes da museologia, após esta Declaração, se aportou do 

método pedagógico defendido por Paulo Freire, que entende a educação como prática da 

liberdade e constrói a teoria da Educação Dialógica e Problematizadora na qual a relação 

educador-educando é horizontal, ou seja: acredita-se que a partir do diálogo e da reflexão os 

homens se educam em comunh«o.ò (Primo, 1999, p. 20)  

Em diferentes lugares do mundo, surgiram reflexões sobre a função social dos 

museus, fomentando experiências inovadoras, dentro de uma nova visão de mundo e da 

museologia. Julga-se importante compreender o caminho percorrido até a formulação das 

propostas teóricas que compõem atualmente o que se entende por Sociomuseologia e a 

relação que ela estabelece com o patrimônio cultural. 

Na Mesa-Redonda de Santiago do Chile
21

, 1972, houve uma apresentação sobre a 

situação sociopolítica, econômica e técnica da América Latina.
22

 Ao final do encontro, os 

participantes chegaram à conclusão de que os museus poderiam ter uma participação mais 

ativa na comunidade, assumindo seu caráter educativo, formativo e difusor de conhecimento.  

Neste evento foi definido e proposto ñum novo conceito de a­«o dos museus: o museu 

integral, destinado a proporcionar à comunidade uma visão de conjunto de seu meio material 

e culturalò (ICOM, 1972).  

Para Santos (1999) é também relevante compreender a estrutura do encontro de 

Santiago, onde todos os expositores eram profissionais latinoamericanos e comprometidos 

com suas realidades sociais
23

. O pedagogo brasileiro Paulo Freire
24

 foi indicado para presidir 

o encontro, mas embora não tenha podido participar pessoalmente, teve suas ideias de 

                                                             
 

21
 Candido (2008) menciona como importantes para a formação da Nova Museologia, além da Mesa-Redonda de 

Santiago do Chile de 1972, a Jornada de Lurs, em 1966 e o Colóquio Museu e Meio-Ambiente, na França, 1972. 

Santos (1999), em Reflexões sobre a Nova Museologia, enxerga no Seminário Regional da UNESCO, no Rio de 

Janeiro, em 1958, que tinha como objetivo discutir a função dos museus como educativo, um prenuncio das 

mudanças posteriores.  
22

 A Mesa-Redonda de Santiago do Chile, foi organizada pelo ICOM, a pedido da UNESCO e aconteceu entre os 

dias 20 a 31 de maio de 1972 em Santiago. O objetivo era pensar o papel do museu na América Latina. Tornou-

se um marco na Museologia, pelas novas proposições de atuação desta disciplina na sociedade.     
23

 Os temas tratados pelos palestrantes do encontro estavam relacionados ao desenvolvimento social e tratavam 

de educação, meio-ambiente e urbanização. 
24

 Em entrevista a Mário Chagas, Varine (1996) comenta a importância dos textos de Paulo Freire para a 

Museologia e a discordância do governo brasileiro com a indicação de seu nome, feita pela UNESCO, para que o 

pedagogo presidisse o encontro de Santiago do Chile.  
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conscientização e mudança por meio da educação e engajamento sociopolítico permeando as 

discussões e as propostas finais do encontro.  

No conceito de museu integral, Santos enxerga um importante marco na museologia: 

a introdução do tema da percepção da realidade e da conscientização da cultura e da 

identidade no discurso da instituição museológica, evidenciando a importância da 

compreensão dos problemas da sociedade em sua totalidade. Para ela, a formulação deste 

conceito pode ser entendida como o ponto de inflexão da museologia contemporânea, como 

ña passagem do sujeito passivo e contemplativo para o sujeito que age e transforma a 

realidade. Nessa perspectiva, o preservar é substituído pelo apropriar-se do patrimônio 

cultural, buscando a construção de uma nova prática socialò (Santos, 1999, p. 09).  

O documento gerado no encontro propunha algumas recomendações à UNESCO, 

entre as quais se destacam a divulgação deste novo entendimento da função museológica e a 

necessidade de formação de profissionais, em vários níveis, para atuar nos museus. Sugere 

ainda que os museus sejam meios de difusão dos progressos das áreas científicas, tecnológicas 

e culturais, trabalhando junto aos ministérios de educação e cultura, participando da 

elaboração de materiais didáticos sobre a história e os problemas a serem enfrentados pelas 

cidades em desenvolvimento na América Latina, tendo sempre como objetivo atingir o maior 

público possível. Estas propostas refletem a conscientização da grande distância existente 

entre o papel dos museus nos países que se desenvolviam a passos largos, na Europa e na 

América do Norte, e nas sociedades que caminhavam ao largo de tal crescimento, nos países 

da América Latina. 

No mesmo documento, o Comitê do ICOM
 
(1972) enfatizou a importância da 

instituição museológica
25

 na formação da consciência das comunidades, como agente capaz 

de possibilitar a reflexão da situação presente, por meio da difusão do conhecimento e da 

proposição de análise do passado, fomentando a criação de ações que promovam melhorias 

das condições sociais.  

Esse "fazer museológico" estava mais próximo da realidade, de acordo com as 

reflexões apontadas no encontro de Santiago, e evidenciou tanto a importância da inclusão da 

                                                             
 

25
 De acordo com o ICOM, até este momento, o Museu era definido como uma instituição permanente, sem 

finalidade lucrativa, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público e que realiza 

investigações que dizem respeito aos testemunhos materiais do homem e do seu meio ambiente. Ele os adquire , 

conserva-os, transmite-os e os expõe especialmente com intenções de estudo, de educação e de deleite. Houve, 

posteriormente, uma ampliação deste conceito.  
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comunidade na dinâmica do museu como da interdisciplinaridade, principalmente, com as 

ciências sociais. Esse olhar sobre o papel do museu levou também a reflexões sobre a postura 

dos conservadores e dos responsáveis pelas instituições que, quase sempre, definem os 

acervos e suas formas de exposição.  

Para Santos (1999), contudo, o surgimento do Movimento Internacional para a Nova 

Museologia  tem raízes anteriores, ainda no final da década de 1950 e início da década de 

1960, período que a autora descreve como o despertar da consciência popular e de sua 

capacidade de enfrentamento do Estado com vistas a transformações sociais. Neste cenário, a 

educação foi identificada como sendo um importante fator para a formação desta consciência 

social. Um dos grandes nomes deste movimento foi justamente Paulo Freire
26

.   

Santos (1999) compreende que esta mudança de foco na ação dos museus, com um 

viés mais social e pautado na educação, foi reflexo do processo de transformação da 

sociedade que assistia a grandes avanços nos processos de comunicação, de urbanização e de 

produção. Prova disso são os temas escolhidos para vários encontros da época: o Seminário 

Regional da UNESCO
27

, em 1958, no Rio de Janeiro, teve o papel pedagógico dos museus 

como reflexão; o tema da IX Conferência Geral do ICOM, em 1971, em Paris e Grenoble, foi 

"O Museu a serviço do homem, atualidade e futuro ï O papel educativo e cultural". Estava 

havendo uma valorização do papel dos museus na educação e a autora compreende este fato 

como sinal da mudança de paradigma dos museus na formação da sociedade.  

No Seminário do Rio de Janeiro, ficou evidente a importância das atividades 

educativas dos museus nas instâncias formais e não formais. O documento final enfatizou o 

papel das exposições e o cuidado que se deve ter quanto à disposição dos objetos e das 

informações, para que elas sejam sempre passadas de forma agradável e proveitosa para os 

diversos públicos. Primo (1999) destaca no encontro, além do reconhecimento do museu 

como uma extensão da escola, a ênfase no objeto museológico.  

Em Paris, na conferência de 1971, foi apresentado um importante e inovador 

conceito de museu: o 'neighbourhood museum', museu da vizinhança. O objetivo foi construir 

                                                             
 

26
 Paulo Freire na época era Consultor para Educação do Conselho Ecumênico das Igrejas e estava organizando 

com Varine uma Organização não Governamental, ONG, internacional denominada Instituto Ecumênico para o 

Desenvolvimento dos Povos, óInstitut Oecumenique pour le Développement dês peuples- INODEP.  
27

 O Seminário Regional da UNESCO sobre a Função Educativa dos Museus contou com a participação do 

ICOM e profissionais do Brasil. Esta ação era parte de um projeto da UNESCO para discutir o tema em várias 

regiões do mundo. O Seminário contou com a participação de nomes importantes no cenário museológico 

nacional e internacional.    
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a história da comunidade, ressaltando sua identidade cultural, valorizando suas características 

mais relevantes, procurando orgulhar seus participantes, com a finalidade de trabalhar os 

problemas que estavam aflingindo a comunidade e buscar soluções para problemas sociais e 

urbanos
28

. Esta proposta continha uma mudança importante na estrutura do museu pois, na 

prática, passava o seu papel da forma passiva, de simples coletor, para a ativa, na qual 

trabalha com a comunidade, suas reflexões, suas contradições, os seus problemas e as 

possíveis soluções. 

Para Almeida apud Santos (1999, p. 04), esta revolução na museologia foi promovida 

por George Henri Rivière, quando passou a defender que a sociedade deveria ser parte 

integrante do fazer museológico e de sua organização, o que abriu caminho para o que 

aconteceu no ano seguinte, em Santiago do Chile. 

Nas décadas de 1970 e 1980 surgiram outras importantes e inovadoras iniciativas 

museológicas. Incentivadas por George Henri Rivière e Hugues de Varine, destacam-se a 

criação dos museus comunitários, dos ecomuseus e dos museus locais que, todavia, não foram 

muito bem aceitos pelo ICOM e principalmente pelo Comitê Internacional para a Museologia 

ICOFOM
29

. 

Neste período, no Brasil, a antropóloga Ione Carvalho já trabalhava no Rio Grande 

do Sul construindo museus comunitários
30

, mas setores ligados à museologia tradicional não 

reconheciam tais iniciativas. 

Na reunião de 1983 do ICOM, em Londres, as formas ditas alternativas de ações 

museológicas foram rejeitadas, mas em 1984 houve uma reunião no Canadá, com a 

participação do grupo óEcomuseus de Quebecô, uma iniciativa de Pierre Maryand e René 

Rivard, com a finalidade de debater as experiências em curso. O resultado deste encontro, 

denominado I Ateliê Internacional Ecomuseus/Nova Museologia, foi a redação da Declaração 

                                                             
 

28
 O modelo apresentado foi o do Museu de Anacostia, em Nova York, pelo seu Diretor John Kinard (Santos, 

1999). Era um exemplo de como ações museológicas podem transformar a rotina de uma comunidade por meio 

de ações educativas e de esclarecimento sobre temas que afetam diretamente a saúde e a autoestima do grupo 

social. 
29

 O International Comitée for Museology, ICOFOM, foi criado em 1977, no intuito de contribuir com a 

pesquisa, o estudo e a difusão das bases teóricas da museologia. Atua promovendo encontros científicos em 

diferentes países a fim de propiciar o intercâmbio entre os profissionais da área.  
30

 Esta experiência aconteceu em Uruguaiana,1976 , no Rio Grande do Sul, com a construção do Museu Crioulo, 

primeiro museu comunitário do Brasil, com a participação efetiva da comunidade em sua montagem. 
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de Quebec  Princípios de Base de uma Nova Museologia
31

. Em 1985, em Lisboa, no II 

Encontro Internacional ï Nova Museologia/Museus Locais, foi efetivamente criado o 

Movimento Internacional para a Nova Museologia, MINOM que, em 1986 passou a ser 

reconhecido como organização afiliada do ICOM. Primo (1999) identifica como essencial no 

MINOM a interdisciplinaridade, o caráter social e o valor atribuído às pesquisas e à 

interpretação no contexto museológico. A museologia assumiu, como objetivo, ño 

desenvolvimento comunitário e não só a preservação de artefactos materiais de civilizações 

passadasò (Primo, 1999, p. 13)  

Na Reunião de Oaxtepec, também em 1984, no México, ficou ainda mais evidente a 

dissociação entre a chamada Nova Museologia e a chamada Museologia Tradicional. A 

relação território-patrimônio-comunidade foi considerada indissociável, e a museologia 

passou a considerar essencial a efetiva participação da comunidade na interpretação de seus 

s²mbolos óin situô. Tais idéias contribuíram para o alargamento do conceito de patrimônio 

cultural e o entrosamento da museologia com os problemas sociais, econômicos e políticos 

das regiões. A museologia passou a assumir o papel de possível agente de desenvolvimento 

comunitário, e com isto ficou patente a necessidade de capacitação da comunidade para gerir 

seu patrimônio cultural. (Primo, 1999). 

No encontro de Quebec foi decidido que era necessário viabilizar o intercâmbio das 

novas experiências museológicas e dos ecomuseus, estabelecer as relações com a museologia 

óoficialô e discutir os conceitos e as pr§ticas em curso. Estas proposições tomaram como base 

o conceito de museu impresso na Declaração de Santiago, que, como se percebe, era bem 

mais comprometido com a sociedade do que o empregado oficialmente pelo ICOM
32

, na 

época:  

ñ(...) o museu é uma instituição a serviço da sociedade, da qual é parte integrante e que 

possui nele mesmo os elementos que lhe permitem participar na formação da consciência 

das comunidades que ele serve; que ele pode contribuir para o engajamento destas 

comunidades na acção, situando suas actividades em um quadro histórico que permita 

esclarecer os problemas atuais, isto é, ligando o passado ao presente, engajando-se nas 

mudanças de estrutura em curso e provocando outras mudanças no interior de suas 

respectivas realidades nacionais; [...]ò (ICOM, 1972)  

Também no documento gerado em Quebec ficou estabelecido que a museologia 

contemporânea deveria ser mais ativa dentro da sociedade, com ações voltadas para o homem 

                                                             
 

31
 Este documento foi traduzido por Mário Moutinho e publicado pelas Edições Lusófonas, Cadernos de 

Sociomuseologia, Nº 15.  
32

 O conceito de museu utilizado pelo ICOM está na nota de rodapé de Nº25. 
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e seu meio ambiente, procurando agir de forma interdisciplinar por meio de novas 

metodologias, buscando interagir com o seu público.  Além de pensar na conservação material 

dos testemunhos da história, a Nova Museologia, que recebia várias denominações ligadas à 

chamada museologia ativa, tais como ecomuseologia e museologia comunitária, voltava sua 

preocupação, principalmente,para o desenvolvimento social destas comunidades e para o seu 

futuro.  

A Nova Museologia faz uso dos recursos correntes da disciplina museológica, tais 

como coleta, conservação e pesquisa, mas tem também a preocupação de se colocar a serviço 

da comunidade como forma de aproximação dos povos com sua cultura, contemplando 

também os aspectos científicos, socioculturais e econômicos.  

Como o Encontro de Quebec aconteceu  quinze anos depois do início destas 

experimentações museológicas, foi possível discutir sobre as dificuldades, os sucessos, as 

possibilidades de ações e os entraves das experiências em curso. Com relação à questão do 

reconhecimento do movimento e a organização das reflexões teóricas dos projetos já 

implantados, ficou acordado que a museologia ativa seria apresentada à comunidade museal 

internacional. O objetivo seria a obtenção de seu reconhecimento como uma tipologia 

museológica , a fim de viabilizar parcerias com os poderes públicos e a criação de duas 

estruturas permanentes: o Comitê Internacional Ecomuseus/Museus Comunitários no quadro 

do ICOM e uma federação internacional, com sede provisória em Quebec, possivelmente 

associada ao ICOM e ICOMOS, com a missão de elaborar sua estrutura e objetivos, além de 

um plano trienal de encontros e de colaboração internacional.    

 Para Santos, o surgimento da Nova Museologia pode ser visto como uma resposta às 

demandas da sociedade, que se viu capaz de se mobilizar de forma organizada, crítica e 

reflexiva, de definir metas de ação que promovessem sua melhoria social, e que viu na 

museologia um instrumento de voz. 

Santos compreende como sendo os princípios norteadores da Nova Museologia:  

"o reconhecimento das identidades e das culturas de todos os grupos humanos; a utilização 

da memória coletiva como referencial básico para o entendimento e a transformação da 

realidade; o incentivo à apropriação e reapropriação do patrimônio, para que a identidade 

seja vivida na pluralidade e na ruptura; o desenvolvimento de ações museológicas, 

considerando como ponto de partida a prática social e não as coleções; a socialização da 

função de preservação; a interpretação da relação entre o homem e o seu meio-ambiente e 

da influência da herança cultural e natural na identidade dos indivíduos e dos grupos 

sociais; a ação comunicativa dos técnicos e dos grupos comunitários, objetivando o 

entendimento, a transformação e o desenvolvimento social." (Santos M. , 1999, p. 12)  
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Alguns novos conceitos foram incorporados e outros foram adequados a esta nova 

concepção de atuação museológica, dos quais destacam-se três, definidos por Santos (1999): 

patrimônio global ou integral, museu integral e museologia ativa. Patrimônio global ou 

integral é a compreensão do patrimônio no espaço e no tempo, em todas as dimensões: 

culturais, naturais, materiais, imateriais, o meio-ambiente, o homem, o saber e o fazer. Museu 

integral é aquela instituição que tem a ênfase no homem como sujeito das ações de 

conhecimento e de transformação do meio, como resultado da compreensão da totalidade dos 

problemas da sociedade, de seu território, do patrimônio e da população. E museologia ativa é 

a que experimenta ações referenciadas nos preceitos da Nova Museologia e podem ser 

traduzidos em experiências de ecomuseus, museus comunitários, museus de vizinhança e 

outras formas de integração do fazer museal com a comunidade.  

A Nova Museologia é definida por Santos como sendo  

ñ[...] um movimento, organizado a partir da iniciativa de um grupo de profissionais, em 

diferentes países [...] dentro dos sistemas de políticas culturais instituídas, organizando 

museus, de forma criativa, interagindo com os grupos sociais, aplicando as ações de 

pesquisa, preservação e comunicação, com a participação dos membros de uma 

comunidade, de acordo com as características dos diferentes contextos, tendo como 

objetivo principal utilizar o patrimônio cultural, como um instrumento para o exercício da 

cidadania e para o desenvolvimento social.ò (Santos, 1999, p. 13) 

A participação de profissionais ligados à museologia em Portugal, na criação do 

MINOM foi muito expressiva. Moutinho foi o responsável pela redação do documento 

emitido no I Atelier Ecomuseus/Nova Museologia, ou a Declaração de Quebec, e tem 

contribuído com a formação continuada de profissionais para atuar nos museus e órgãos de 

fomento da cultura, principalmente nos países de língua portuguesa. Implementou cursos de 

Segundo e Terceiro Ciclo em Museologia, onde foi estabelecido o conceito de 

Sociomuseologia e são desenvolvidas importantes pesquisas sobre o tema, com a 

possibilidade de entrosamento entre os pesquisadores de todo o mundo. 

É importante também citar eventos que difundiram as preocupações com o papel da 

museologia na sociedade, tais como as óJornadas sobre a Função Social do Museu'
33

 e os 

óEncontros Nacionais de Museologia e Autarquiasô
34

. Neles, a efetiva participação de 

profissionais de diversas áreas ligadas aos museus e às comunidades, de todas as partes do 

                                                             
 

33
 As óJornadas sobre a Fun­«o Social do Museuô, organizadas pelo MINOM, aconteceram em Vila Franca de 

Xira, 1988; Portimão, 1989; Vilarinho da Furna, 1990; Lisboa, 1991 e Setúbal, 1992. 
34

 Os óEncontros Nacionais de Museologia e Autarquiasô foram realizados em Lisboa 1990, Beja 1991 e Set¼bal 

1992.  
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país, comprovaram o grande interesse em promover uma renovação nos processos 

museológicos, torná-los mais comprometidos com a realidade social e mais atuantes como 

agentes de desenvolvimento e transformação social.  

No ano de 1992, em Caracas, na Venezuela, o Semin§rio óA Miss«o dos Museus na 

Am®rica Latina hoje: novos desafiosô, evento organizado pela Oficina Regional de Cultura 

para a América Latina e o Caribe, ORCALC, e o Comitê Venezuelano do ICOM gerou o 

documento Declaração de Caracas-1992. Elaborado como uma espécie de balanço das 

atividades museológicas nos precedentes 20 anos na América Latina, cujo cenário 

sociopolítico, econômico e tecnológico se havia modificado de forma bastante significativa, 

trouxe algumas considerações com relação aos procedimentos básicos dos museus. Segundo 

Primo, neste encontro houve a proposi­«o de ñque o museu assuma a sua responsabilidade 

como gestor social, através de propostas museológicas que reflictam os interesses da 

comunidade e utilizem uma linguagem comprometida com a realidade, sendo esta a única 

forma de transforma-laò. (Primo, 1999, p. 15) 

A Sociomuseologia, de acordo com Moutinho (2007), é uma área interdisciplinar, 

capaz de se relacionar de forma multidisciplinar com diversos campos do saber, 

principalmente com as ciências sociais e humanas, procurando aliar as estruturas 

museológicas às sociedades contemporâneas, com o objetivo de ser meio facilitador do 

desenvolvimento e inclusão social, com base no patrimônio cultural e natural, tangível e 

intangível da humanidade. Este conceito enfatiza a aproximação da museologia com os 

valores sociais e comunitários e a participação da comunidade em todo o processo, desde o 

incentivo aos movimentos ligados à memória, até a escolha dos objetos a serem musealizados 

e sua forma de exposição.  

ñ[...] a Sociomuseologia assume-se como uma nova área interdisciplinar que resulta da 

articulação entre as demais áreas do saber que contribuem para o processo museológico 

contemporâneo. Entre o paradigma do museu ao serviço das colecções e o paradigma do 

museu ao serviço da sociedade está o lugar da Sociomuseologia.ò (Moutinho, 2007, p. 03)  

No Brasil, foram criados vários cursos de graduação em Museologia, alguns dos 

quais possuem uma ligação forte com a Sociomuseologia por meio de professores visitantes 

que fazem parte do quadro docente dos Cursos de Segundo e Terceiro Ciclo na Universidade 

Lusófona de Humanidades e Tecnologias, ULHT, em Lisboa. No entanto, os currículos não 

expressam esta opção, e permanecem ligados à linha mais tradicional do ensino da 

museologia.  
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Desde 2006 está em funcionamento o Cadastro Nacional de Museus, que tem por 

finalidade mapear e conectar os 2.500 museus brasileiros.  Em 2009, foi criado o Instituto 

Brasileiro de Museus, IBRAM, uma autarquia vinculada ao Ministério da Cultura, 

responsável pelos museus federais, e que busca a melhoria dos serviços, a formulação de 

políticas relacionadas à manutenção das entidades e a criação de ações integradas entre os 

museus brasileiros. Encontram-se, em órgãos ligados à cultura e ao patrimônio, profissionais 

que acreditam que os museus têm a possibilidade de propor iniciativas que permitam o 

conhecimento, o respeito e a aproximação das comunidades com seu patrimônio cultural, por 

meio de processos museológicos. 

Moutinho destaca a importância de se entender o museu como uma entidade 

prestadora de serviços. Como tal deve lançar mão de recursos técnicos, tecnológicos e de 

marketing para conquistar o público. Lembra que o produto do museu é intangível. Sua 

produção pode ou não assentar-se em bens materiais, mas não pode ser apropriada para 

consumo posterior: é elaborada e consumida em simultâneo, durante a visita (Moutinho, 

2008, p. 02). Esta visão corrobora com a ampliação dos programas de necessidades
35

 dos 

museus na atualidade, o que propicia uma utilização cada vez maior dos espaços físicos das 

instituições museológicas, que representam importante papel no desenvolvimento social e na 

economia de alguns países. 

Nesta tese, entende-se a Sociomuseologia como uma área da museologia, ciência 

social e aplicada, que procura trabalhar de forma multidisciplinar, por meio das estruturas 

museológicas, os problemas da sociedade contemporânea, incluindo as várias modalidades do 

patrimônio cultural e a memória coletiva dos povos, de modo a propiciar a ativa participação 

da comunidade nas diversas fases do processo museal, visando seu desenvolvimento social
36

.  

Diante desta forma de pensar a atuação no campo disciplinar da museologia, a 

relação homem-objeto-cenário possui outra dinâmica de interatividade. O homem participa de 

forma mais reflexiva nas ações de coleta, de interpretação do patrimônio e do processo de 

musealização. O objeto passa a ser trabalhado com a comunidade. O cenário passa a ser 

percebido como o lugar onde estas relações acontecem, não importando se é um museu 

tradicional ou parte do território da cidade, mas é entendido como parte importante da 

                                                             
 

35
 Cada vez mais os museus estão ampliando e disponibilizando seus espaços físicos para atividades 

complementares à área de exposição. Como exemplo, podem ser citadas as ampliações do Museu Britânico, do 

Reina Sofia, do Prado e do Louvre.  
36

 Este conceito foi construído com base nas definições de Moutinho e Primo.  
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compreensão de seu significado. O trinômio homem-objeto-cenário passa a ser visto como 

sociedade-patrimônio-território.  

Neste processo de formação do conceito de patrimônio cultural, percebeu-se o 

amadurecimento de seu entendimento e o reconhecimento de sua importância na valorização 

da identidade dos povos.   

 

1.1.1. O processo de reconhecimento do patrimônio cultural  

Patrimônio, em sua origem etimológica, significa os bens herdados dos pais pelos 

filhos (Ferreira, 1975), mas com o passar dos tempos o termo foi ganhando novos 

significados, que variam de acordo com os adjetivos que lhe são atribuídos. Sua abrangência 

também foi estendida, pois saiu da circunscrição familiar e passou a ser visto também como 

atributo do Estado, ou seja, passou da esfera privada para a coletiva.  

A UNESCO, estabeleceu, na Conferência Geral, realizada em Paris, em 1972, o 

conceito de Patrimônio Cultural e Natural como sendo o seguinte: 

ñOs monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de pintura monumentais, elementos 

ou estruturas de caráter arqueológico, inscrições, cavernas e grupos de elementos, que 

tenham um valor universal excepcional do ponto de vista da historia, da arte ou da ciência, 

os conjuntos: grupos de construções, isoladas ou reunidas, cuja arquitetura, unidade e 

integração na paisagem lhes confiram um valor universal excepcional do ponto de vista da 

historia, da arte ou da ciência. Os lugares: obras do homem ou obras conjuntas do homem e 

da natureza assim como as zonas incluídos os lugares arqueológicos que tenham um valor 

universal excepcional desde o ponto de vista histórico, estético, etnológico ou 

antropológico. Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou 

por grupos dessa formação que tenham um valor universal excepcional desde o ponto de 

vista estético ou científico. As formações geológicas e as zonas estritamente delimitadas 

que constituam o habitat de espécies animal e vegetal ameaçadas, que tenham um valor 

universal excepcional desde o ponto de vista estético ou científico. Os lugares naturais ou 

as zonas naturais estritamente delimitadas, que tenham um valor universal excepcional 

desde o ponto de vista da ciência, da conservação ou da beleza natural.òUNESCO 

A palavra monumento tem suas raízes no latim ómonumentumô, e deriva de 

ómonereô, que significa advertir ou lembrar, mas quando utilizada na definição de patrimônio 

da UNESCO, percebe-se uma alteração no seu significado. O termo era inicialmente 

entendido como algo erguido para lembrar às pessoas e a seus descendentes sobre um 

acontecimento, um fato, ou até mesmo um rito, e estava relacionado à memória de um povo. 

Era capaz de ñcontribuir para manter e preservar a identidade de uma comunidade étnica ou 

religiosa, nacional, tribal ou familiarò (Choay, 2006, p. 18), ou seja, possuía um caráter 

antropológico.  
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Por muito tempo, os edifícios da antiguidade clássica serviram para ratificar o que 

diziam os historiadores. Aliás, este foi o primeiro argumento para a sua conservação, como 

atestou Alberti
37

 em seus escritos.  

Na Idade Média, as invasões bárbaras foram responsáveis por grande parte da 

demolição dos monumentos, mas deve-se aliar a isto o fato de que muitos deles foram 

desmanchados para que seu material de construção fosse utilizado em outras edificações. A 

igreja, que era proprietária dos mais importantes documentos produzidos na era clássica, 

viabilizou a conservação de muitos prédios, pagãos, dando-lhes novas atribuições. Choay 

(2006) acredita que esta atitude estava associada tanto a questões práticas de ordem 

econômica, como também de respeito à erudição, ou seja, envolviam intelecto e sensibilidade. 

Nesta época havia grandes dificuldades em atingir a perfeição técnica e estética
38

, por isso 

ósalvarô da destrui­«o alguns destes exemplares clássicos, utilizando-os como adereço em 

outras construções, era considerada uma forma de preservação e uma possibilidade de 

continuar tendo acesso a eles para admirá-los. Apesar destas ações pouco ortodoxas aos olhos 

de hoje
39

, a igreja conseguiu conservar muitos monumentos com finalidades religiosas.  

Foi no Renascimento, contudo, que os humanistas atribuíram uma dimensão histórica 

aos monumentos, pois encontraram nos vestígios da Roma Antiga a confirmação do que fora 

escrito pelos historiadores:  

ñ[Os] túmulos dos romanos e os vestígios de sua antiga magnificência que vemos à nossa 

volta nos ensinam a dar crédito aos testemunhos dos historiadores latinos que, com toda a 

certeza, de outro modo nos pareceriam menos cr²veis.ò Alberti apud Choay (2006, p. 46) 

A apreciação dos monumentos pelo seu valor artístico só teve início entre os séculos 

XIV e XV, quando escultores e arquitetos passaram a investigar a arte antiga, procurando 

compreender suas relações formais, com base na geometria, no ritmo, na escala, na simetria e 

                                                             
 

37
 O humanista italiano Leon Battista Alberti nasceu em Gênova, em 1404. Teórico da arte e da arquitetura, 

escreveu o tratado óDe re aedificatoria libri decemô finalizado em 1452, onde expôs suas reflexões sobre o papel 

do arquiteto e a função da arquitetura. O último dos dez livros foi dedicado às técnicas de conservação dos 

edifícios existentes (Biermann, Grönert, & Jobst, 2006). No tratado, fez uma leitura multidisciplinar da Roma 

Antiga e, para Choay, inaugurou a historiografia da arquitetura. No texto, foram abordadas questões relacionadas 

à cidade, à engenharia e à beleza, mas é importante lembrar que não fez alusão à produção da Idade Média.  
38

 Por muito tempo, a Idade Média foi vista como um período de obscuridade, como oposição da época clássica, 

no entanto, são dignas de nota as importantes invenções, nela surgidas, que possibilitaram os avanços do 

Renascimento. Esta afirmação com relação à dificuldade de se obter a perfeição técnica está relacionada aos 

cânones da estatuária grega e romana, comparada aos produzidos no intervalo antes do renascimento, que por 

questões de ordem religiosa, não retratavam com tanta exatidão a figura humana. Vale tomar também como 

exemplo as catedrais românicas que, antes do esplendor gótico, careciam de acabamento mais elaborado.   
39

 Estas ações consistiam na retirada de pedras, clunas e materiais das construções tidas como pagãs, para serem 

colocadas em obras da Igreja. 
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na proporção, em busca dos segredos da beleza clássica. É o que se pode compreender como a 

contemplação desinteressada
40

 da obra de arte, ou seja, a apreciação das obras, distanciada de 

seu conteúdo histórico e centrada em seu valor estético.  

Esta forma de ver os monumentos nem sempre era partilhada pelos ilustrados 

humanistas. De acordo com Choay (2006), para os historiadores, a síntese do que ela chama 

de abordagem artística e letrada ter-se-ia concretizado em fins do século XIV, quando os 

artistas procuravam sensibilizar o olhar dos humanistas. Eles, por sua vez, apresentavam aos 

escultores e arquitetos, dentro de uma perspectiva histórica, os valores e a riqueza da cultura 

grecorromana, influenciando sua percepção das formas clássicas.   

Apesar desta simbiose entre o olhar do erudito humanista e a sensibilidade do artista, 

foi o conhecimento histórico que prevaleceu como definidor dos exemplares a serem 

considerados importantes.   

Enquanto os objetos móveis eram colecionados por intelectuais humanistas, 

príncipes e artistas em suas próprias casas, nos jardins, ou ainda em locais reservados para sua 

apreciação, a preservação das obras arquitetônicas estava atrelada a questões políticas. 

 A forma corrente de preservação de Roma, que vinha sendo demolida a passos 

largos, era o reaproveitamento de peças, como colunas e pedras de edificações sem uso, na 

construção de novas. Somente com a percepção da arquitetura como obra artística, que os 

papas
41

 começaram a instituir leis reguladoras e multas para os que praticassem ações 

destruidoras. No entanto, a mesma mão que definia a penalidade, cometia as infrações
42

.  

Para Choay (2006), foi a institucionalização do Museu
43

, que pavimentou o caminho 

da conservação dos monumentos arquitetônicos, pois colocou em evidência a preservação de 

objetos antigos e de arte.  

Entre os séculos XVI e XIX, a maior preocupação da área de preservação era com a 

catalogação das peças coletadas para a formação de inventários. Pessoas das mais diferentes 

áreas, que tinham em comum grande interesse pelas antiguidades e obras de arte, trabalharam 

                                                             
 

40
 Não se pode falar que esta apreciação era totalmente desinteressada, pois arquitetos e artistas buscavam 

compreender os segredos da boa forma artística para se apropriarem deles em seus trabalhos. 
41

 Papa Gregório, o Grande (pontífice entre 590 e 604), propõe ações de preservação dos edifícios antigos e o 

Papa Pio II é autor da bula óCum alman nostram urbemô, Com amor a nossa cidade, de 1462, que se ocupa da 

preservação das ruínas antigas e cria a figura do curador para as antiguidades.   
42

 Pio II utilizou pedras do Coliseu e do Capitólio nas construções do Vaticano e de São Pedro. 
43

 A Galeria Uffizi, séc XVI é considerado por alguns autores como o primeiro museu privado da Europa, e o 

Museu Britânico, que abriu as portas em 1759, como o primeiro museu público do mundo. 
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na construção destes catálogos. Eram religiosos, médicos, diplomatas, juristas, artistas, enfim, 

eram colecionadores eruditos, que passaram a ser conhecidos como antiquários, e 

armazenavam tanto os objetos como volumes com informações e ilustrações sobre eles. 

Alguns destes exemplares foram publicados na Europa e serviram de base para debates entre 

estudiosos de diversos países, pois eram traduzidos para várias línguas.  

Os monastérios tiveram um importante papel na manutenção do acervo escrito. As 

catedrais guardavam e expunham obras de arte, contribuindo para a formação de uma cultura 

local. Choay (2006) lembra também a importante participação de Montfaucon, que, a partir de 

1719, passou a publicar óMonuments de la Monarchie Fran­aiseô e ainda estimulou os 

eruditos a documentarem os achados iconográficos a fim de identificarem particularidades dos 

diversos povos europeus, fato importante na atribuição de valores identitários que 

possibilitaram o reconhecimento da produção artística de determinadas comunidades.  

Os estudos sobre as antiguidades começaram a ser feitos com base em documentos 

científicos, com descrições minuciosas e confiáveis dos objetos que, aliadas às ilustrações, 

permitiam a comparação entre objetos semelhantes ou do mesmo autor, a fim de elaborar 

cronologias, tipologias e compreender as maneiras de elaboração das peças ou dos 

monumentos. Os desenhos tinham de ser feitos diante das obras originais para que o material 

iconográfico tivesse maior credibilidade, além disso, os antiquários solicitavam a mesma 

iconografia a diferentes artistas. A medição e a pesagem seguiam também algumas normas 

para diminuir as possibilidades de erro nos registros. Estas regras visavam imprimir mais 

confiabilidade aos estudos. Portanto, naturalistas e antiquários dependiam dos ilustradores 

para a catalogação de suas coleções.  

O monumento arquitetônico, além de cenário dos acontecimentos, é suporte de 

inscrições, pinturas e esculturas, que evidenciam peculiaridades históricas, políticas e sociais, 

despertando o interesse pela sua preservação. No século XVIII, com as escavações de 

Pompeia, Herculano, Pesto
44

 e outros sítios, foi ampliado o escopo dos estudos, que passaram 

a incluir o espaço urbano
45

.  

                                                             
 

44
 Pompeia e Herculano foram cidades romanas, destruídas em 79 d.C. por uma erupção do vulcão Vesúvio, que 

acabou por cobri-las com cinzas. Os primeiros vestígios foram encontrados entre os anos de 1594 e 1600. Mas 

foi à partir de 1748, com Carlos de Bourbon, Rei de Nápoles, que foram iniciadas as escavações arqueológicas, 

de forma ininterrupta. E Pesto, ou Paestum, foi fundada pelos gregos no século VI a.C., conquistada pelos 

romanos em 273 aC e abandonada possivelmente por um surto de malária. A cidade foi descoberta por ocasião 

da construção de uma estrada no século XVIII. Com as escavações, encontraram três belos templos dóricos: de 
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No século XVIII foram introduzidas e publicadas algumas especulações em torno da 

arte, destacam-se no período as buscas tanto por uma periodização, como por leituras críticas 

das obras
46

. As exposições passaram a ser acompanhadas de catálogos, enquanto que o 

mercado de obras de arte e a formação de grandes coleções particulares possibilitaram a 

aproximação das artes e sua apreciação por várias camadas da população. Nesse período, 

surgiram também as críticas de exposições nos periódicos. Tinha início a reflexão sobre a 

arte.  

ñBurke [...] que inventa o sublime, e Baumgarten, que empresta o seu nome à estética [...], 

levam a Kant. A óCr²tica do ju²zoô (1790) dá à arte identidade e dignidade novas, atribuindo 

sua origem a uma faculdade aut¹noma do esp²ritoò. (Choay, 2006, p. 85)  

É desse período também a obra do antiquário Caylus, que elaborou uma história da 

arte pautada nos valores plásticos das obras, com o intuito de mostrar que ña arte contribui 

com os próprios meios para transmitir o espírito dos povos e das civilizaçõesò (Choay, 2006, 

p. 88). Com isso  procurou passar a dimensão artística da obra de arte, por meio da fruição, do 

deleite na apreciação do objeto, ato que só é possível no contato direto com a obra.  

Os catálogos e inventários cheios de imagens, mediadores didáticos, não eram 

capazes de propiciar a interação do observador com a obra em si. Daí a preocupação com os 

processos de conservação das antiguidades, pois, embora os museus já se ocupassem do tema, 

os monumentos arquitetônicos seguiam em processos de desintegração de suas partes para 

participarem na composição de acervos dos grandes museus europeus.  

As viagens a sítios históricos passaram a acontecer com mais frequência, e a 

ausência de políticas de conservação tornaram-nos ainda mais vulneráveis. A exceção eram os 

monumentos que possuíam uma função, mesmo que diferente do uso para a qual foram 

criados. Daí a importância de se atribuir ao lugar possibilidades de uso, pois assim ele é 

notado pelo poder público ou privado e pode reclamar cuidados com sua manutenção e 

preservação. 

                                                                                                                                                                                             
 

Hera, Netuno e Ceres, além de ruínas da antiga cidade grega: casas, termas, anfiteatros e outros edifícios 

públicos.  
45

 Neste mesmo período, os monumentos do mundo islâmico também passaram a ser merecedores de atenção. 

Como exemplo, podem ser destacados a grande Mesquita de Damasco, de 705-715, a Mesquita  de Samarra, de 

838, a Mesquita de Córdoba, Espanha, cujo início da construção data do século VIII e o mausoléu Taj Mahal, do 

século XII.  
46

 Winckelmann publica óGeschichte der Kunst des Alterumsô  em 1767, de Le Roy; e a segunda edi­«o de óLes 

Ruines des plus beaux monuments de la Gr¯ceô é de 1770.  
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A Inglaterra foi o primeiro país a defender seus monumentos arquitetônicos da 

destruição.  As catedrais góticas ameaçadas pela Reforma foram salvas por um movimento 

cívico, que contou com a participação dos antiquários e dos jornais, por meio de campanhas 

de esclarecimento da importância da manutenção dos monumentos representativos da história 

da nação
47

.  

A UNESCO aprovou, em 1972, em Conferência Geral, a Convenção para Proteção 

do Patrimônio Mundial Cultural e Natural
48

, com a intenção de identificar e proteger sítios 

considerados de excepcional valor universal em todo o mundo. Os países signatários da 

Convenção, e que possuem lugares considerados Patrimônio Mundial, comprometem-se a 

conservá-los por meio de sua identificação, proteção, valorização e divulgação, cabendo à 

UNESCO a monitoração
49

 da conservação dos bens inscritos, a facilitação de trâmites para a 

cooperação internacional e a promoção de sua divulgação e valorização (Machado & Braga, 

2010).   

Para Machado e Braga (2010) a pertença de um sítio na lista do Patrimônio Mundial 

acarreta benefícios sociais, educacionais, culturais e políticos, pois contribui para a melhoria 

na qualidade de ambientes urbanos. Além disso, a valorização dos imóveis atrai investidores 

públicos e privados que agem na sua conservação e em obras que costumam aumentar o 

afluxo de turistas
50

. Para fazer parte da Lista do Patrimônio da Humanidade, o bem deve estar 

inscrito pelo país em uma lista prévia de bens considerados potencialmente aptos para a 

inscrição, ou seja, de excepcional valor universal. Posteriormente, o dossiê contendo os 

valores peculiares ao bem, juntamente com um plano de administração e proteção, é avaliado 

por especialistas de órgãos técnicos consultivos que dão apoio à UNESCO, dentre os quais 

destacam-se o ICOMOS, a União Mundial para Conservação da Natureza, IUCN, e o Centro 

                                                             
 

47
 Choay cita como associação religiosa a 'Church Building Society' e como associações arqueológicas a 'Oxford 

Architectural Society' e 'Cambridge Camden Society', de 1839; a 'Cambridge Antiquariam', de 1840 e a 'British 

Archeological Society', de 1843.  
48

 Em 2009 a convenção já possuía 186 Estados-parte e 890 sítios inscritos. Atualmente são 195 o número de 

membros oficiais da UNESCO.  
49

 A UNESCO faz o monitoramento dos sítios considerados Patrimônio Mundial, por meio de Relatórios 

Periódicos elaborados pelos gestores, com informações sobre seu estado de conservação, a manutenção dos 

elementos que contribuíram para sua inclusão na Lista do Patrimônio da Humanidade e possíveis riscos ou 

ameaças. Com a identificação de grave risco à integridade do bem, a UNESCO pode pedir autorização ao país 

para proceder ao Monitoramento Reativo, com a elaboração de recomendações e possíveis soluções que podem 

ser de natureza técnica, política ou financeira.  (Machado & Braga, 2010)  
50

 Para as autoras, o turismo é importante gerador de emprego e renda e pode ser aliado a iniciativas de redução 

de pobreza dos grupos sociais envolvidos. Cita ainda que, segundo o setor, para cada unidade habitacional 

hoteleira são gerados 1,5 empregos diretos e 2,5 empregos indiretos, além de aproveitamento de mão de obra 

com pouca especialização. (Machado & Braga, 2010, p. 21) 
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Internacional de Estudos de Conservação e Restauração do Patrimônio Cultural, ICCROM. 

Após as instâncias consultivas, de complementação dos documentos e de vistorias, o dossiê 

deve ser aprovado na reunião anual do comitê do Patrimônio Mundial, composto por 

representantes de 21 países dentre os signatários da Convenção, com mandatos de quatro ou 

seis anos. Mas há que se observar que a preocupação com o sítio não se limita ao bem, 

conforme ressalta Machado (2010): 

ñCabe, portanto, ao gestor p¼blico a responsabilidade de cuidar e valorizar um patrimônio 

que é de toda a humanidade, prestar contas desse trabalho ao conjunto dos Estados-parte da 

Convenção, além de, é claro, valer-se do título como parte da sua estratégia para ampliar os 

benefícios socioeconômicos do patrim¹nio para a popula­«o que nela vive.ò (Machado & 

Braga, 2010, p. 19) 

No Brasil
51

, o Programa Monumenta
52

, criado em 2000, no âmbito do Ministério da 

Cultura, tem como objetivo principal ñconjugar recuperação e preservação do patrimônio 

hist·rico com desenvolvimento econ¹mico e social.ò (Ministério da Cultura) Suas ações 

acontecem em cidades históricas protegidas pelo IPHAN, por meio de obras de restauração e 

recuperação de bens tombados e das áreas adjacentes, da capacitação de mão de obra para 

trabalhar com restauro, formação de agentes locais de cultura e turismo e promoção de 

atividades e programas educacionais e de geração de emprego e renda. Conta com 

financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento, BID, e apoio da UNESCO, 

além da participação dos estados e municípios. É comum atribuir novos usos aos monumentos 

e imóveis adjacentes recuperados, a fim de permitir independência financeira na sua 
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 Note-se que o Brasil foi descoberto em abril de 1500. A primeira tentativa de colonização teve início em 1530. 

Em 1630, os Holandeses se estabeleceram em Recife, onde construíram o Palácio de Friburgo, que mantinha um 

jardim zoobotânico. Mas foi com a vinda da Família Real, em 1808, que o Principe-Regente D. João criou o 

Museu Real, o atual Museu Nacional da Quinta da Boa Vista. 
52

 Em 1973, foi criado no Recife o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas do Nordeste. Em 

1975, foi criado o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas, PCH, pelo Ministério da 

Educação e Cultura, com a finalidade de abrir linhas de crédito para recuperação de edificações de interesse 

histórico, restaurar imóveis para fins turísticos e conceder incentivos tributários para a formação de mão de obra 

especializada em restauro, além de outras atividades associadas (Rodrigues, 2002). O Programa Monumenta atua 

desde 2000 nas cidades mediante convênios entre o Ministério da Cultura e as prefeituras e/ou estados. As 

equipes de trabalho são compostas por técnicos do município ou do estado e do IPHAN, que agem em 

conformidade com as orientações da Unidade Central de Gerenciamento, com sede no Ministério da Cultura. 

Atualmente são 26 as cidades que participam do Programa Monumenta. Escolhidas de acordo com seu valor 

histórico e artístico, e com a necessidade das obras de recuperação, o acervo do programa é composto de museus, 

igrejas, fortificações, casas de câmara e cadeia, palacetes, conjuntos escultóricos, conventos, fortes, ruas, 

logradouros e edificações privadas em áreas tombadas pela União. Como uma das principais metas do 

Monumenta é estimular parcerias entre governo, comunidade e iniciativa privada, foi criado o Fundo Municipal 

de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural, como meio de garantir a sustentabilidade do Programa. O 

Fundo Municipal financia as ações de preservação e conservação das áreas do Monumenta e capta os recursos 

financeiros gerados pelas iniciativas do programa para utilizá-los na conservação do Patrimônio Histórico de 

cada município. Além disso, o Fundo recebe ainda recursos orçamentários dos municípios envolvidos, 

contrapartidas de convênios, aluguéis e arrendamentos dos imóveis e doações. 
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preservação e manutenção.  Muitos dos participantes do programa têm conseguido manterem-

se como pólos culturais, contribuindo para o incremento do turismo cultural e com a geração 

de empregos com vistas a inclusão cultural, social e econômica da população.  

Sete das nove cidades brasileiras Patrimônio Mundial fazem parte do Programa 

Monumenta. Todas elas recebem de alguma forma, incentivos públicos e/ou privados para sua 

conservação e manutenção graças, principalmente, ao status alcançado com o reconhecimento 

de sua importância no universo de bens representativos culturalmente no cenário mundial. No 

entanto, há que se estudar de forma mais aprofundada as consequências destas ações.    

Também se destaca no Monumenta a preocupação com técnicas artesanais, em vias 

de extinção, que receberam incentivos por meio de cursos e iniciativas similares, no contexto 

da revitalização e recuperação dos imóveis e áreas adjacentes
53

. No entanto, um alerta que 

deve ser feito é sobre a questão de algumas atividades tornarem-se esvaziadas de seus 

sentidos culturais quando tornam-se meras atividades cênicas para os turistas. 

Outro programa de grande relevância no âmbito nacional, e que prevê a participação 

das três esferas públicas de governo e da comunidade, é o PAC
54

-Cidades Históricas 

implantado em outubro de 2009. Com o objetivo de incrementar o desenvolvimento 

socioeconômico e cultural do país por meio da revitalização urbana de cidades históricas e da 

recuperação de monumentos, o PAC-Cidades Históricas foi concebido para ser implantado 

em 173 cidades até 2012 (Ministério do Turismo)
55
. Segundo o Presidente Lula ña 

recuperação do patrimônio deve ser acompanhada de visitação de uso sustentável, que gere 

emprego e rendaò
56

. Para Machado (2010, p. 53) o PAC-Cidades Históricas pode ser visto 

como um avanço se comparado ao Monumenta, porque, além de ampliar o número de cidades 

do programa, alia às ações de preservação vários programas governamentais voltados para o 

desenvolvimento urbano. Os órgãos que, no Brasil, estão priorizando esta parceria efetiva 

com a comunidade são o IPHAN, as instituições ligadas à cultura, como o Ministério e as 
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 Exemplo destas ações são a ourivesaria de Natividade, no Tocantins e o Estaleiro Escola de São Luís do 

Maranhão.  
54

 O Programa de Aceleração do Crescimento, PAC, foi criado no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, como forma de incrementar o crescimento do país. Foi importante ferramenta de enfrentamento da crise 

econômica mundial de 2008, quando houve uma desaceleração da economia em vários países do mundo.  
55

 A previsão orçamentária do PAC-Cidades Histórica é da ordem de R$ 890 milhões.  
56

 Esta declaração do Presidente Lula foi feita na inauguração do PAC-Cidades Históricas em Ouro Preto e 

encontra-se disponível na página eletrônica do Ministério do Turismo: 

http://www.turismo.gov.br/turismo/noticias/todas_noticias/200910212.html 

http://www.turismo.gov.br/turismo/noticias/todas_noticias/200910212.html
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secretarias, as associações de trabalhadores sejam de artesanato ou de outras categorias e 

outros órgãos governamentais ligados ao desenvolvimento social.  

Na visão de Kühl (2009), a situação no Brasil com relação à preservação do 

patrimônio é a de que, apesar de se pensar há décadas sobre o assunto, as dificuldades ainda 

são muito grandes e estão principalmente ligadas à escassez de recursos financeiros e 

humanos. A legislação já avançou bastante, e em todas as instâncias de governo há órgãos 

responsáveis pelo assunto, mas a preparação de pessoal para trabalhar ainda é muito restrita, 

tanto pelas características continentais do país, como pela falta de qualificação em todos os 

níveis. Neste sentido, observa-se que os programas Monumenta e PAC-Cidades Históricas 

têm procurado sanar minimamente a demanda por meio do desenvolvimento de atividades 

formadoras e de capacitação. Mas há ainda um longo caminho a ser trilhado. A autora ainda 

revela sua preocupação com a forma de atuação dos que tratam do chamado restauro crítico 

no país, que, por vezes, sem um aprofundamento ou amadurecimento teórico, chegam a 

desconsiderar os aspectos documentais dos monumentos históricos (Kühl, 2009).  

Nas últimas duas décadas do século XX, as preocupações com o desenvolvimento 

sustentável chegaram aos projetos de gestão do patrimônio. Foi quando ficou mais evidente 

que as estratégias de conservação devem estar atreladas a iniciativas de desenvolvimento das 

comunidades envolvidas, pois o desenvolvimento sustentável é considerado contemplado, 

quando os ñpilares ambiental, econ¹mico e social  incluindo a equidade intra e 

intrageracional  recebem a devida aten­«oò (Machado & Braga, 2010, p. 45). 

O rebatimento destas expectativas concretizaram-se nas propostas relacionadas à 

gestão do patrimônio a partir de dois pressupostos. Primeiro, que o objetivo central deve ser a 

apropriação social dos benefícios da preservação por meio da sua adequada utilização e de 

resultados econômicos gerados com a iniciativa. Segundo, que seja ampla a participação da 

comunidade nos projetos, em todas as instâncias dos processos (Machado & Braga, 2010).       

Neste ponto pode-se perceber que os preceitos da Sociomuseologia estão, pelo 

menos teoricamente, presentes na condução dos processos de gestão do patrimônio cultural no 

Brasil. Machado e Braga (2010) destacam a importância do envolvimento dos atores sociais 

no planejamento e na gestão dos centros históricos. Quando há este envolvimento, os 

diagnósticos dos problemas são mais precisos, assim como a identificação dos valores 

culturais, das práticas e dos comportamentos dos grupos sociais. Além disso, diminuem os 
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riscos de descontinuidades das ações e de postergação da implantação, em especial por conta 

de conflitos oriundos de concepções elaboradas por técnicos distantes da realidade local.  

 

1.1.2. O sentido de preservação dos Monumentos Históricos 

Para Choay (2006), a criação do termo monumento histórico deve ser atribuída ao 

antiquário naturalista Aubin-Louis Millin . Na apresentação à Assembléia Nacional 

Constituinte francesa do primeiro volume de óAntiquit®s nationales ou Recueil de 

monumentsô
57

, ele recomendou a urgente elaboração da representação dos vários tipos de 

monumentos que estavam sendo destruídos pela ação do tempo. Esta ação motivou o 

tombamento e o inventário das diversas categorias de bens, que foram em seguida deixados 

nos chamados ódep·sitosô.  

A Comissão dos Monumentos da Constituinte ficou responsável pelos inventários, 

era composta por especialistas e pessoas comuns e foi dividida em dez seções de acordo com 

a natureza dos objetos a serem inventariados. Nenhuma delas tratava especificamente de 

arquitetura, mas de objetos relacionados à antiguidade e à história. Entre as medidas adotadas 

para fins de proteção dos bens de interesse coletivo, destacam-se a adaptação dos bens 

nacionalizados para novos fins e a sua venda a particulares para arrecadar fundos para o 

Estado.  

Os bens móveis foram paulatinamente transferidos dos depósitos provisórios para os 

depósitos definitivos, que deveriam expor todo o patrimônio para ilustração da Nação. Estes 

depósitos começam a ser chamados de museus. Esta mesma comissão propôs que os depósitos 

fossem construídos em cada um dos oitenta e três departamentos que compõem a França, que 

fossem o mais completos possível e que ficassem próximos a instituições de instrução 

pública, justamente para que pudessem beneficiar-se dos museus. Note-se a preocupação do 

acesso da sociedade ao seu patrimônio cultural.  

Com a transferência dos bens do Clero
58

, da Coroa, e dos emigrados para a Nação, 

foi reforçada a ideia de patrimônio nacional e sua necessária conservação. Para Choay, esta 

ideia de patrimônio provocou uma ñhomogeneiza­«o do sentido dos valoresò (2006, p. 99), e 
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 A obra completa possui seis volumes. Os quatro primeiros foram publicados entre 1790 e 1792. 

58
 De acordo com a Constituinte de 02 de outubro de 1789, os bens do Clero deveriam ficar à disposição da 

Nação, assim como o dos emigrados e os da Coroa.  
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os monumentos arquitetônicos recentes passaram a ter o mesmo significado histórico e afetivo 

das antiguidades nacionais.  

Outra importante contribuição foi a do m®dico franc°s Vicq dôAzyr
59

, sobre a prática 

dos inventários dos monumentos históricos. O resultado de sua intervenção foi a dissociação 

do conceito de monumento histórico e de suas concepções ideológicas, o que resultou a 

incorporação aos estudos das produções do gótico, da arquitetura clássica e neoclássica, além 

dos vestígios grecorromanos, todos sendo avaliados como produções da França. 

Para Choay (2006), a Revolução Francesa promoveu a um só tempo a destruição do 

patrimônio e formas de protegê-lo. Isso porque acredita que os elementos necessários para a 

criação de uma política de conservação do patrimônio monumental na França foram 

delineados a partir de 1789 com a concep­«o do termo ómonumento hist·ricoô que estava na 

base dos inventários. Todas as ações ficaram a cargo do estado e estavam jurídica e 

tecnicamente embasadas. Com o fim da Revolução, Napoleão I dedicou-se à política de 

apropriação de bens para formar as coleções, em especial a do Louvre. No período de 1796 a 

1830 os órgãos ligados à conservação dos monumentos passaram por sérias dificuldades, pois 

superaram a capacidade do estado de mantê-los.  

No século XIX houve avanços teóricos e práticos com relação à prática da 

conservação do monumento histórico, da história da arte e da arqueologia. Mas as propostas 

de renovação urbana trouxeram consigo a destruição de muitos monumentos históricos em 

nome de ideais higienistas, período que se encerra na década de 1960 com a Carta de Veneza.  

Segundo Choay, a ruptura com o pensamento dos antiquários e da Revolução 

Francesa, deu-se a partir de dois textos a que ela se refere como sendo ñsimbólicos e 

complementaresò (2006, p. 127). O primeiro, oficial e administrativo, o óRapport au roiô de 

1830, escrito por Guizot, Ministro do Interior francês, que propôs a criação do cargo de 

Inspetor Geral dos Monumentos Históricos da França e o segundo, contestador e poético, 

escrito por John Ruskin, em 1854 sobre ñA abertura do Pal§cio de cristal e suas rela­»es com 

o futuro da arteò.  

No texto de Guizot foi destacada a importância do monumento para a construção de 

um sentimento nacional, por meio dos estudos provenientes dos historiadores da arte, que se 
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 Vicq dôAzyr era membro da Comissão Provisória das Artes de 1792 e propôs a se­«o XI da óInstruction sur la 

mani¯re dô inventorierô (Choay, 2006, pp. 115-49). 
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distanciavam dos eruditos antiquários e viam a arquitetura antiga como ñobjeto de uma 

pesquisa sistemática relativa à sua cronologia, técnica, morfologia, gênese e fontes, sua 

decora­«o constitu²da de afrescos, esculturas e vitrais, assim como sua iconografiaò (Choay, 

2006, p. 129).   

Para Ruskin, a arquitetura ® o fio condutor capaz de conectar as gera­»es, ñ® o ¼nico 

meio de que dispomos para conservar vivo um laço com um passado ao qual devemos nossa 

identidade, e que ® parte de nosso serò (Choay, 2006, p. 139). A tese de Ruskin é que a 

reverência e o respeito pelo trabalho daqueles que construíram as edificações destinadas às 

mais variadas funções, de ordem pública e privada, sagrada e laica ou familiar, possibilitam 

uma espécie de comunicação com as gerações desaparecidas. Esta possibilidade se estende à 

arquitetura do presente. Admite a arquitetura do seu tempo como histórica pelo seu papel 

memorial e pela qualidade do trabalho. Ou seja, ele restitui ao monumento histórico o valor e 

a função original da palavra monumento. Outro aspecto dos estudos de Ruskin é a inclusão da 

arquitetura doméstica, da malha urbana formada pelas residências das pessoas comuns como 

ñherança hist·rica a ser preservadaò (Choay, 2006, p. 141). Juntamente com Morris
60

, 

empenhou-se na preservação de monumentos históricos de outras nações e criou o conceito de 

ñbem europeuò.  

A consagração do monumento histórico na França e na Inglaterra adquiriu feições 

diferentes. Na Inglaterra, berço da Revolução Industrial, os monumentos foram incorporados 

à vida presente com outras funções, e como estavam mais ligados às tradições, seguiram o 

pensamento de Morris, que pregava a retomada da arte popular. A França enxergou a 

industrialização como uma marcha para o futuro, lidou com seus monumentos com 

sentimento nacionalista e histórico, dentro de um conceito ligado à museologia, de 

preservação e eternização de símbolos que pertencem à nação.  

A legislação francesa foi pensada de forma centralizada, como iniciativa do governo 

revolucionário, e funcionou a partir da comissão instituída pelo estado, agindo de maneira 

mais uniforme, porém a falta de verbas limitou suas ações. Na Inglaterra, como as ações 

ficaram a cargo das associações dos antiquários, foram mais díspares entre si, e a quantidade 
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 Posteriormente, Morris ampliou as fronteiras de sua ação e agiu em defesa da conservação em países como a 

Turquia e o Egito. 
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de edificações que receberam intervenções para salvá-las da destruição e do abandono foi 

muito maior.  

Outro tema importante é a falta de pessoal qualificado para atuar na restauração das 

obras. Após um longo período de tentativas e erros, o governo francês reconheceu a premente 

necessidade de formar profissionais habilitados para o exercício desta função. No século XX, 

os cursos oferecidos para a formação de conservação e restauração de monumentos históricos 

possuíam um viés muito forte de história da arte e de conhecimentos técnicos e científicos 

ligados ao desgaste dos materiais de construção. 

No campo da restauração, duas doutrinas confrontaram-se no século XIX. A 

intervencionista, representada por Viollet-le-Duc, muito adotada nos países europeus, e a anti-

intervencionista, defendida por Ruskin, e que foi mais aceita na Inglaterra. Ruskin acredita 

que ño trabalho das gera­»es passadas confere, aos edif²cios que nos deixaram, um car§ter 

sagradoò (Ruskin apud Choay, 2006, p. 154); portanto, as marcas deixadas ao longo de sua 

existência fazem parte de sua essência. A manutenção deve ser feita da forma mais 

imperceptível possível, pois o monumento, assim como uma obra de arte, não deve ter sua 

estrutura alterada. 

Viollet-le-Duc se apoia na defini­«o de que ñrestaurar um edifício é restituí-lo a um 

estado completo que pode nunca ter existido num momento dadoò (Viollet-le-Duc apud 

Choay, 2006, p. 156), um estado ideal, não importando se foi concebido posteriormente. Em 

contraposição, a visão de Morris é a de que  

ñ[...] preservar os edifícios antigos significa conservá-los no mesmo estado em que os 

recebemos, reconhecíveis, por um lado, como relíquias históricas, e não como cópias suas; 

por outro, como obras de arte executadas por artistas que tinham toda liberdade de trabalhar 

de outra forma, se o quisessemò. (Morris apud Choay, 2006, p. 157)  

As visões antagônicas deram origens a trabalhos bem diferentes, mas que não 

ficaram restritos ao âmbito de seus defensores. A restauração aos moldes do que preconizava 

Viollete-le-Duc avançou na Europa.  

Como uma síntese dos dois pensamentos, surgiram no século XIX os escritos de 

Camilo Boito, que questionavam, sob a ótica cada vez mais presente e avançada da 

arqueologia e da história da arte, os modos de restauro levados a cabo segundo os preceitos de 

Viollet-le-Duc. Entre 1879 e 1886, Boito, envolvido em congressos de engenharia na Itália, 

propôs uma série de diretrizes voltadas para a conservação e restauração dos monumentos 

históricos, adotados pela Itália em 1909. Num tom de conciliação entre os dois pensamentos, 
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Boito recorreu a Ruskin e Morris ao defender a autenticidade dos monumentos e a 

preservação dos acréscimos recebidos ao longo do tempo. Por outro lado, preconizava a 

restauração como forma de adequar o passado ao presente, mas advertia que a prática só 

deveria acontecer ñquando todos os outros meios de salvaguarda (manuten­«o, consolida­«o, 

consertos impercept²veis) tiverem fracassadoò (Choay, 2006, p. 165). Neste sentido, entende 

que a restauração não deve pretender passar despercebida, como parte original da edificação. 

Para isto, podem ser utilizados vários artifícios, como materiais e cores diferentes, sinalização 

da restauração com as datas das intervenções, relato das informações, fotografias dos 

processos de restauração e, finalmente, a conservação, se possível, das peças substituídas.  O 

importante é compreender que a restauração é uma intervenção, realizada numa época 

diferente da construção original e com técnicas disponíveis no momento de sua execução. 

Com estes conceitos, Boito, segundo Choay, estabeleceu os fundamentos críticos da 

restauração como disciplina.   

Para Ruskin, a preservação da arquitetura é essencial para se rememorar e se 

compreender seu significado histórico. Se os monumentos recebem cuidados, não precisam de 

restauração. Por isto questiona as habitações feitas de forma provisória e sem dignidade da 

época da revolução industrial e vê no aspecto transitório e precário um desprezo pelos valores 

sagrados da família, impostos pelas condições de vida do momento
61

. A manutenção das casas 

pelos filhos é vista pelo autor como respeito aos ensinamentos e à dedicação dos pais pela 

manutenção da família e cita exemplares preciosos advindos de pequenas construções 

familiares europeias que são capazes de traduzir o esmero e a importância de suas construções 

do século XV da Itália. Este pensamento de Ruskin procura atribuir às casas das pessoas 

comuns, que fazem a história de sua cidade, o status de monumentos a serem preservados, por 

constituírem indícios da trajetória familiar e comunitária.   

"[...] há apenas dois fortes vencedores do esquecimento dos homens, Poesia e Arquitetura; e 

a última de alguma forma inclui a primeira, e é mais poderosa na sua realidade: é bom ter 

ao alcance não apenas o que os homens pensaram e sentiram, mas o que suas mãos 

manusearam, e sua força forjou, e seus olhos contemplaram, durante todos os dias de suas 

vidas". (Ruskin, 1849/ 2008, p. 54) 

Para Ruskin importam dois aspectos: tornar histórica a arquitetura contemporânea e a 

preservação da arquitetura. Para o autor, a palavra restauração é a pior destruição que um 

edifício pode sofrer, pois é acompanhada pela falsa descrição do objeto destruído. Entende 
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 Sobre esta ideia de Ruskin, consultar sua autobiografia, onde comenta sua infância e as viagens com os pais às 

áreas rurais, onde apreciava as moradias construídas com esmero e dedicação pelos camponeses. 
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que ® ñt«o imposs²vel quanto ressuscitar os mortos, restaurar qualquer coisa que j§ tenha sido 

bela ou grandiosa em arquiteturaò (Ruskin, 1849/ 2008, p. 79), pois o espírito, a alma e a vida 

dos que a edificaram e usufruíram jamais serão restabelecidas na execução de algo que não 

ostentará os desgastes do tempo na peça e que contribuíram também para sua valorização. 

Para ele a restaura­«o ® uma mentira do come­o ao fim. ñ[...] mais pode ser resgatado da 

devastada N²nive do que jamais o ser§ da reconstitu²da Mil«o.ò (Ruskin, 1849/ 2008, p. 81). 

No final do século XIX, outra questão distanciava duas ações distintas: o 

conhecimento da arte e a experiência da arte. Riegl, em seus estudos de axiologia do 

monumento, aprofundou-se sobre a distinção entre os valores cognitivos e os valores 

artísticos, numa busca pelo valor essencialmente estético dos monumentos, a fim de 

experimentar uma fruição com a obra de arte representada pelo monumento histórico. 

Como Conservador do Museu de Artes Decorativas de Viena e presidente da 

Comissão de Monumentos Históricos da Áustria, Riegl
62

recebeu a atribuição de pensar a nova 

legislação para a conservação dos monumentos do país. Seus estudos voltaram-se para o valor 

do monumento histórico como objeto social e filosófico, e para o sentido que lhe é atribuído 

pela sociedade. Acreditava que só é possível construir uma prática de conservação quando se 

compreende a percepção do monumento histórico. Seu pensamento é estruturado a partir de 

duas categorias de valores, a de rememoração ou óErinnerungswerteô e de contemporaneidade 

ou óGegenwartswerteô.  

De acordo com sua tese, os monumentos históricos e artísticos não se diferenciam 

entre si, pois possuem os dois atributos. A diferenciação reside na intencionalidade ou na falta 

dela, pois os que são concebidos com o propósito memorial carregam valor simbólico desde 

sua elaboração, e os não intencionais recebem a carga simbólica posteriormente. 

ñê ®poca em que ainda n«o havia o sentido dos monumentos n«o intencionais, os 

monumentos intencionais estavam inexoravelmente destinados à ruína e à destruição desde 

quando desapareciam aqueles para os quais eram destinados e que velavam por sua 

conservação. [...] enquanto do Oriente antigo os monumentos eram fato quase exclusivo 

dos indivíduos (ou de famílias), entre os gregos e romanos surgia o monumento patriótico, 

sob a proteção de grupos maiores: a garantia de uma vida mais longa apresentava, então, 

uma contrapartida, um mínimo de cuidado na escolha de um material o mais durável e 

inalterado possível. (Riegl, 2006, p. 52) 

Para Riegl, os monumentos possuem três valores de rememoração: o valor de 

antiguidade, o valor histórico e o de rememoração intencional. O valor de antiguidade é 
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 Alois Riegl, 1858-1905. Historiador da arte, jurista e filósofo vienense, escreveu 'Der moderne Denkmalkultus' 

em 1903 como uma espécie de arrazoado teórico para suas ações no cargo.  
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considerado pelo autor como o que está direcionado à sensibilidade e é capaz de ser 

reconhecido por qualquer pessoa, provocando ainda um sentimento de piedade pelo objeto já 

castigado pelo tempo. Entende que ño valor de antiguidade sobrep»e-se com evidência ao 

valor histórico, que repousa sobre um fundamento científico, e, portanto, só é acessível por 

um esfor­o de reflex«o.ò  (Riegl, 2006, p. 75) 

À apreciação do valor histórico importa o momento de feitura do monumento e suas 

características originais. O que decorre do tempo significa obstrução para o entendimento da 

obra, e acredita ainda que a intervenção especulativa só deve acontecer em cópias. O trabalho 

de restauração deve ser feito procurando sua preservação como fonte histórica. Em muitas 

ocasiões os valores de antiguidade e histórico entram em choque nas questões de preservação. 

O valor de rememoração intencional tem como objetivo a imortalidade do 

monumento, que ele possa permanecer através das gerações exercendo sua função memorial e 

isto depende da eficácia de sua restauração e preservação. Possui um caráter de 

contemporaneidade.  

Para o autor há também os valores de contemporaneidade, que podem ser percebidos 

pelo homem moderno, e que imprimem satisfação dos sentidos ou do espírito, como uma obra 

nova. São os valores de uso e de arte. 

O valor de uso está atrelado a edifícios que recebem funções. Por isto, devem estar 

fisicamente aptos a recebê-las e devem ser alvo de intervenções que, dependendo do projeto, 

ficam mais ou menos evidentes.  

O valor de arte se divide em arte relativa e de novidade. A arte relativa está vinculada 

à época em que foi concebida, e a de novidade está relacionada à forma, cores e integridade 

das obras novas. 

De acordo com Reigl, é a percepção que se tem dos monumentos, enfatizada pelas 

diferentes posturas relacionadas com a sua conservação e restauração, que abre para as várias 

possibilidades de intervenções. 

O alargamento do conceito de patrimônio propiciou o surgimento de novas 

concepções de museus (Santos M. , 1999, p. 17) como os ecomuseus, os museus 

comunitários, os museus de vizinhança e outras experiências da chamada museologia ativa. 

Decorre deste fato a demanda por formas mais criativas de desenvolver as ações de pesquisa, 

preservação e comunicação relacionadas, segundo Santos, aos processos museológicos. Estas 
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ações, descritas a seguir, estão de acordo com os postulados da Nova Museologia, segundo a 

teoria de Santos (1999). 

A pesquisa é vista como construção de conhecimento, com base no cotidiano, dentro 

e para a ação museal, interagindo com os diversos grupos envolvidos, tendo como objetivo 

uma nova prática social. Deve fazer parte de todas as ações museológicas, não se encerrando 

na simples descrição e análise dos objetos.   

Fazem parte da preservação as ações de coleta, classificação e registro, e a 

conservação. Na coleta é definido o acervo do museu como um conjunto de bens dinâmicos e 

em transformação, fica fora a concepção estática de coleção. São bens que não 

necessariamente pertencem à instituição, que podem ser de propriedade particular ou da 

comunidade e ficam expostos para que a comunidade tenha acesso a eles. Ao museu cabe 

trabalhar com o acervo dito institucional, ou seja, material arquivístico e iconográfico, 

plantas, maquetes, depoimentos, e com o acervo operacional, como a paisagem, os 

monumentos, as técnicas, o tecido urbano. 

Finalmente a comunicação, que não se esgota na exposição em si, é vista como um 

processo museológico, produto de um trabalho interativo, gerador do conhecimento exposto e 

de consequente reflexão. Espera-se que seja ainda ponto de partida para novas ações.    

ñAs demais a­»es museol·gicas de pesquisa e preserva­«o [...] tamb®m s«o um processo de 

comunicação, uma vez que são gestadas por meio de um processo constante de interação 

em uma ação pautada no diálogo, levando-se em consideração as características dos grupos 

envolvidos, e as diversas maneiras de estar no mundo e de se expressar, por meio de 

diferentes linguagens.ò (Santos, 1999, p. 18) 

Santos ainda enfatiza que as ações museológicas de pesquisa, preservação e 

comunicação estão atreladas entre si e aos diferentes objetivos tanto dos projetos que derivem 

destas ações como dos grupos sociais envolvidos.  

Como síntese teórico-metodológica do processo museológico como ação interativa, a 

autora propõe o seguinte esquema: 
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                        Processo museológico enriquecido na dinâmica do processo social 

Figura 1: Síntese teórico-metodológica do processo museológico como ação interativa de Santos (1999, p. 19).  

 

Para a autora, o fato museal ® ña qualifica­«o da cultura em um processo interativo 

de ações de pesquisa, preservação e comunicação, objetivando a construção de uma nova 

pr§tica social.ò (Santos, 1999, p. 19)  

Estas considerações sobre a Nova Museologia, Museologia Participativa ou 

Sociomuseologia demonstram que esta maneira de se pensar o fazer museológico veio somar 

ao conceito de patrimônio cultural o olhar da comunidade a que ele pertence. Com isso, 

fomentam-se processos museológicos onde efetivamente sejam despertados os laços de 

reconhecimento cultural e identitários com o acervo que é apresentado aos cidadãos e/ou por 

eles é reconhecido. 

 

1.2. O patrimônio arquitetônico como meio de atuação da 

 Sociomuseologia 

ñEntre os bens incomensur§veis e heterogêneos do patrimônio histórico, escolho como 

categoria exemplar aquele que se relaciona mais diretamente com a vida de todos, o 

patrimônio histórico representado pelas edificações.ò (Choay F. , 2006, p. 12) 

Nesta tese, o patrimônio arquitetônico é o tema central e condutor das ações 

sociomuseológicas, portanto, é necessário enfatizar que a arquitetura, neste estudo, é sempre 

considerada dentro de seu contexto urbano, não há dissociação entre o edifício em si e seu 

lugar na cidade. A relação da Sociomuseologia com o patrimônio arquitetônico foi 

evidenciada em experiências desenvolvidas em processos da museologia ativa com a criação 

de ecomuseus, museus comunitários e museus de território, quando os conceitos de 

arquitetura, cidade, monumento histórico e desenvolvimento sustentável foram trabalhados 

com a comunidade visando seu desenvolvimento social.  

Processo Museológico 
Prática Social 

Produção  

de conhecimento 

 
Qualificação da cultura 

 

Musealização do conhecimento 
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Grande preocupação notada em Choay (2006) é o espaço urbano no qual o 

patrimônio edificado está inserido e sobre a forma como é trabalhada sua relação com as 

novas funções, os acessos, o fluxo de turistas, sua preservação e a do entorno. São questões de 

ordem prática, técnica e de salvaguarda da dinâmica urbana, pois a corrida aos monumentos 

pode colocar em risco sua permanência.  

Costa define arquitetura como sendo ñconstru­«o concebida com o propósito de 

organizar e ordenar plasticamente o espaço e os volumes decorrentes, em função de uma 

determinada época, de um determinado meio, de uma determinada técnica, de um 

determinado programa e de uma determinada inten­«o.ò (Costa, 1902-1998, p. 21) Ou seja, 

está associada ao seu tempo e à cultura que a produziu.  

Rossi (2001) compreende a cidade como resultado provisório de uma história em 

permanente reconstrução. Construiu sua análise com base em uma visão multidisciplinar, 

onde incorporou estudos sobre gestão política, memória, traçado e estrutura da propriedade 

urbana e, de forma metódica, estudou a cidade a partir de diversos pontos de vista: 

antropológico, psicológico, geográfico, artístico, econômico e político.  

Para Rossi, a arquitetura se propõe a criar ambientes mais favoráveis às atividades 

humanas, com uma nítida intencionalidade estética. Em sua teoria, a cidade é compreendida 

como arquitetura, no sentido de construção, de criação do ambiente em que vive a 

comunidade. Portanto, a arquitetura é coletiva, já que é na relação que há entre o que é 

particular ou privado e o que é público que a cidade vai sendo formada, e as construções, 

únicas ou particulares, vão tomando forma como objeto da comunidade. A cidade, ou sua 

arquitetura, faz-se coletivamente e cresce de acordo com novas necessidades, mas dentro de 

uma lógica que deve estar relacionada com sua consciência e com a memória de si mesma. 

embora novos motivos de desenvolvimento surjam à medida de seu crescimento. Neste 

contexto: 

ñOs monumentos, sinais da vontade coletiva, expressos atrav®s dos princípios da 

arquitetura, parecem colocar-se como elementos primários, pontos de referência da 

din©mica urbana.ò (Rossi, 2001, p. 04)   

Em Rossi, a cidade pode ser vista sob dois ângulos diferentes: como um grande 

artefato de engenharia e arquitetura que cresce com o tempo, ou como fatos urbanos que 

possuem uma forma própria. No entanto, ele ressalta a importância de se perceber que a 

cidade é, na verdade, ñum aspecto de uma realidade mais complexaò (Rossi, 2001, p. 13).  
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Para o autor, é a forma dos monumentos que fica impressa na mente das pessoas, 

independente de sua função. O tempo é determinante para estabelecer o status de fato 

arquitetônico, mas são experiências pessoais ou coletivas que dotam o local de um sentido e 

significado especial ou detestável. Em sua análise, a qualidade do espaço não pode estar 

ligada apenas à legibilidade das formas, deve dar lugar ainda a temas como a individualidade, 

o ólocusô, o desenho e mem·ria para chegar a uma espécie de conhecimento dos fatos urbanos 

de forma mais abrangente. Desta forma, seu pensamento está de acordo com a Carta de 

Veneza, onde o monumento histórico é compreendido da seguinte forma: 

ñO conceito de monumento histórico engloba, não só as criações arquitectónicas 

isoladamente, mas também os sítios, urbanos ou rurais, nos quais sejam patentes os 

testemunhos de uma civilização particular, de uma fase significativa da evolução ou do 

progresso, ou algum acontecimento histórico. Este conceito é aplicável, quer às grandes 

criações, quer às realizações mais modestas que tenham adquirido significado cultural com 

o passar do tempo.ò (Carta de Veneza, 1964) 

 A compreensão do fato urbano, segundo Rossi, deve ser feita por meio do tipo e não 

da função, pois o funcionalismo pode ser importante na classificação das cidades para outros 

fins, como para compreender aspectos construtivos, ou associativos, mas que se distanciam de 

uma compreensão mais próxima do real. Essa compreensão é a que se origina nos ñfatos 

urbanos persistentes que se identificam com o monumentoò, cuja atribuição se dá pelo ñseu 

valor constitutivo, pela história e pela arte, pelo ser e pela memóriaò (Rossi, 2001, p. 56). 

Na sua teoria dos fatos urbanos, destaca como fundamental a delimitação de uma 

área-estudo, de acordo com a intenção da pesquisa, e que pode ser escolhida por meio de uma 

abordagem geográfica, histórica, vertical ou qualquer outra, para que se tenha o domínio do 

recorte, a fim de compreendê-lo como uma parte diferenciada do todo que se articula em 

várias dimensões.  

A residência, apesar de ser considerada, em sua grande maioria, como subordinada a 

outros fatos urbanos, é a grande formadora do tecido urbano, mas, além dela, Rossi lembra 

ainda que há determinados elementos que funcionam como núcleos de agregação, que ele 

define como elementos primários
63

. O conjunto formado pela área-estudo e por tais elementos 

é, dentro de sua teoria, a estrutura física da cidade, mas observando sob a ótica da sociologia, 

interpreta os elementos primários e as áreas residenciais como esfera pública e esfera privada, 
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  Rossi compreende o conjunto urbano subdividido em três funções principais: residência, atividades fixas e 

tráfego. Como atividades fixas estão o comércio, os edifícios públicos e de serviço, além dos equipamentos 

públicos e a infraestrutura. Dentro deste pensamento as atividades fixas estão contidas no conjunto dos 

elementos primários. Estes refletem o público, aquilo que foi construído coletivamente e para a comunidade. 
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respectivamente. Nesta relação, existe uma polarização, mas também uma troca, que 

configura o caráter da cidade.   

Um edifício histórico é um fato urbano à medida que é gerador de uma forma da 

cidade (Rossi, 2001, p. 116). Os elementos prim§rios s«o ñcapazes de acelerar o processo de 

urbaniza­«o de uma cidadeò e ñcaracterizantes dos processos de transforma­«o espacial do 

territ·rioò (Rossi, 2001, p. 116), no caso de áreas mais amplas, agindo muitas vezes como 

catalisadores. Isto significa que não necessariamente referem-se a um edifício, mas podem ser 

referentes a um acontecimento que viabiliza uma transformação espacial.  

Em Rossi (2001), o fato urbano e a arquitetura são um só, uma vez que possuem em 

seu âmago uma intencionalidade estética e como tal são obras de arte, distinguem-se por meio 

de sua forma e de ñsua excepcionalidade no tecido urbanoò (p. 139) Desta forma, a 

permanência da forma dos fatos urbanos, ou da arquitetura da cidade, independe de sua 

função primeira ou da instituição que a concebe (p. 124) e, mas ainda alerta que estas 

considerações a respeito do fato urbano só são relevantes se por trás existirem fatos que 

evidenciem ñseu v²nculo direto com o homem.ò (p. 142). Outro tema recorrente em Rossi é a 

importância do 'locus' para a arquitetura, o lugar como definidor de qualidades inerentes ao 

projeto em si.  

Por acreditar que ña cidade ®, por si mesma, deposit§ria de hist·riaò (Rossi, 2001, p. 

193) e seu estudo é de grande importância para várias outras disciplinas, reconhece na cidade 

como que uma síntese dos valores da sociedade, valores que transcendem a forma física, mas 

que estabelecem um diálogo com ela. Com a leitura de Rossi, tem-se a percepção da dialética 

individualidade/coletividade nos fatos urbanos. A vocação da cidade depende de como ela é 

implementada e de como segue o seu desenvolvimento. Nada é por acaso. Assim como a 

memória percorre a existência pessoal, e cada ser é diferente com suas peculiaridades,  com a 

cidade acontece o mesmo. Ela possui os seus fatos urbanos, que consolidam sua memória  são 

peculiares à sua criação, e podem ser tidos como coletivos, como fruto do pensamento de uma 

época, ou registro de uma situação. Estes fatos urbanos estão presentes na memória coletiva e 

compõem a individualidade e a forma da cidade. 

Moneo (2008) enxerga em Rossi um arquiteto que perseguiu o objetivo de tratar a 

arquitetura como uma disciplina científica, mas que sucumbiu aos sentimentos. De certa 

forma, à medida que Rossi enxerga a arquitetura como construção que possui uma 

determinada intenção estética, compreendendo-a como ñsignos concretos do espa­o, onde 
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repousam os conte¼dos que a sociedade lhes deuò (Moneo, 2008, p. 99), atribuindo à forma 

arquitetônica um valor próprio, ele corrobora a ideia da arquitetura como monumento, com 

valor artístico reconhecido, e retorna-se então ao conceito de patrimônio cultural. 

Segundo Evers, Rossi era contrário ao que chamou de funcionalismo ingênuo, e tinha 

como objetivo tratar a arquitetura como disciplina científica, por isso apoiou-se em 

argumentação histórica bastante aprofundada (Evers, 2006, p. 258). Muito embora não se 

coloque frontalmente contra o Movimento Moderno, é contrário à experimentação vazia, 

pautada na m§xima óa forma segue a fun­«oô, onde as solu­»es s«o dadas a partir de uma 

resposta ideal para o homem tipo. Os critérios metodológicos adotados para apresentar a visão 

científica da cidade foram elaborados tomando por base os conceitos de lugar, de tipo, de 

monumento e de forma urbana. Segundo Evers (2006), seu estudo deteve-se na teoria da 

memória coletiva de Halbwachs, nas teses urbanísticas de Sitte e nas pesquisas de Tricart 

sobre estrutura social. Montou sua análise crítica em cima de óobjetos urbanosô de Gr®cia e 

Roma, fazendo um contraponto com Milão, Viena e Berlim.  

Para Rossi, quando nos ocupamos da descrição de uma cidade, apegamo-nos à 

descrição de formas, pois é a experiência concreta que captamos à primeira vista. Acontece 

que, ao se analisar os monumentos que nos chamam atenção, percebe-se que em muitos casos 

a função que eles abrigam é distinta de sua função original. As formas são o que fica impresso 

na mente, e elas independem das funções. 

ñAlguns valores e algumas fun­»es originais permaneceram, outros mudaram 

completamente; de alguns aspectos da forma temos uma certeza estilística, enquanto outros 

sugerem contribuições remotas [...]. Nesse ponto, deveríamos falar da ideia que temos desse 

edifício, da memória mais geral desse edifício enquanto produto da coletividade e da 

rela­«o que temos com a coletividade atrav®s dele.ò (Rossi A. , 2001, p. 16) 

Decorrente desta ideia, várias questões se apresentam e podem ser discutidas: a 

individualidade, o ólocusô, o desenho e a mem·ria.
64

 Coloca ainda a questão do caráter 

artístico do fato urbano e a diversidade com que as pessoas se relacionam com o tema. Fatos 

pessoais, visões de mundo diferentes, percepções ligadas à formação das pessoas influenciam 

no valor das coisas. A permanência da arquitetura é uma condição atemporal e desvinculada 

das obrigações funcionais. Em cem anos as pessoas que utilizaram o edifício em sua função 

original certamente não mais estarão vivas, mas o monumento possivelmente sim.  
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 Neste sentido, acrescentem-se os conteúdos didáticos, a evolução urbana, as técnicas construtivas, as relações 

sociais e outros assuntos que podem ser estudados a partir da arquitetura dos monumentos.  
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Como uma forma de sistematizar o seu estudo, Rossi definiu tipo como sendo ña 

própria ideia da arquitetura, aquilo que está mais próximo de sua essência. [...] que não 

obstante qualquer mudan­a, sempre se imp¹s óao sentimento e ¨ raz«oô, como o princ²pio da 

arquitetura e da cidade.ò (Rossi A. , 2001, p. 27) 

Neste entendimento, poder-se-ia  falar, por exemplo, que o Parthenon, na Acrópole 

Grega, e o Palácio do Itamaraty, no Eixo Monumental de Brasília, partilham do mesmo tipo. 

Uma construção central, contornada por colunas que deixam antever o volume interno, onde 

estão abrigadas as funções do edifício. Os materiais são totalmente diferentes, as funções são 

diversas e a estética é outra, claro: todos estão em consonância com o seu momento 

construtivo. Mas há um diálogo entre a essência dos dois edifícios. E é para este valor que 

Rossi chama atenção em sua teoria. 

Rossi foi buscar na Teoria das Permanências de Poète e Lavedan a sustentação de 

seu estudo, que considera a cidade como artefato e entende como permanências um passado 

que ainda experimentamos.  

ñAmpliando a tese de Halbwachs, gostaria de dizer que a pr·pria cidade ® a mem·ria 

coletiva dos povos; e como a memória está ligada a fatos e lugares, a cidade é o lócus' da 

memória coletiva. [...] assim entendida a memória se torna o fio condutor de toda a 

complexa estrutura; nisso a arquitetura dos fatos urbanos se destaca da arte enquanto 

elemento que existe em si mesmo; até os maiores monumentos da arquitetura estão 

intimamente ligados ¨ cidade.ò (Rossi A. , 2001, p. 198) 

Por monumento, entende os acontecimentos arquitetônicos que são guardados na 

memória e que ófalamô das histórias da arquitetura, ñsignos concretos do espa­oò, onde 

repousam os conteúdos que a sociedade lhes deu. Pois acredita que 

ños fatos urbanos persistentes se identificam com os monumentos, que os monumentos são 

persistentes na cidade, e persistem efetivamente, inclusive do ponto de vista físico. [...] 

Essa persistência e permanência é dada por seu valor constitutivo, pela história e pela arte, 

pelo ser e pela memória.ò (Rossi A. , 2001, p. 56) 

E citando Burckhardt, Rossi enfatiza o papel da arquitetura na construção da história: 

ñ[...] coloca-se a pergunta: de que modo a história fala mediante a arte? Isto acontece, antes 

de mais nada, através dos monumentos arquitetônicos que são a expressão voluntária do 

poder, seja em nome do estado, seja em nome da religião. [...] assim, o caráter de nações, 

civilizações e épocas inteiras fala através do conjunto de arquitetura [...]ò (Rossi A. , 2001, 

p. 98) 
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Outro elemento de destaque na teoria de Rossi é a distinção entre a esfera pública e a 

esfera privada, instrumento básico para a intervenção na cidade histórica
65

. Acredita que a 

revalorização do monumento como marco age na definição da imagem e do caráter da cidade. 

Neste sentido é que este estudo enfatiza a importância de se estabelecer, via procedimentos 

museológicos, uma comunicação efetiva da arquitetura, quando esta se caracteriza como 

cenário do fato museal e, por conseguinte, como primeiro acervo do museu. Esta 

comunicação pode ser vista como mais um desafio à função social do museu. 

ñO Palazzo della Ragione ® um ómonumentoô cujas fun­»es n«o s«o for­osamente leg²veis 

do exterior. Os monumentos deste gênero são pontos culminantes indispensáveis a qualquer 

cidade. O seu vigor expressivo, a sua importância para a constituição fisionômica e 

identitária da cidade não resultam da função, pelo menos em primeiro lugar, mas da forma. 

[...] O grande objetivo de Rossi é voltar a dar ao monumento aquilo que o funcionalismo o 

privara: a forma significativa, a forma decisivaò. (Evers, 2006, p. 530)  

Um arquiteto que traduziu na prática o seu discurso teórico quanto à comunicação e a 

participação da comunidade no processo de projeto foi o italiano Giancarlo de Carlo. Sempre 

em busca do caráter político da arquitetura, trabalhou com a participação dos usuários no 

processo de projeto, sem perder o seu lugar de autor da proposta, mas procurando fazer a 

leitura dos contextos urbanos. Foi ativista político e formou-se primeiro em engenharia. 

Participou do Team X
66

, pois encontrava-se descontente com os postulados funcionalistas dos 

CIAM. Para ele, habitar implica pertencer a um lugar. E esta leitura do contexto é feita por 

meio do entendimento da natureza física e espacial do lugar, da percepção que as pessoas têm 

dele, de sua maneira de usar e de se identificar com o espaço.  

Elaborou vários projetos em Urbino, inclusive o Plano Diretor da cidade, de 1958 a 

1965, e para a universidade local. Identificou duas possibilidades de desenvolvimento da 

cidade, uma era o crescimento da universidade e a outra era a valorização do patrimônio 

arquitetônico. No Plano Diretor incluiu ações de conscientização da população acerca do 

patrimônio cultural da cidade e das possibilidades de desenvolvimento a partir deste. Além 

disto, fomentou o desenvolvimento da própria universidade ampliando o campus e 

diversificando sua área de ação com novos cursos. 

                                                             
 

65
 Como cidade histórica neste texto, entende-se a porção da cidade tombada ou em processo de tombamento, 

por representar períodos representativos do lugar. Numa perspectiva mais ampliada pode-se pensar que a cidade 

é sempre histórica, mas dentro de alguns conceitos urbanísticos entende-se desta forma. 
66

 O Team X era um grupo formado por arquitetos que buscavam uma revisão dos conceitos da arquitetura 

moderna e reivindicava um olhar mais social sobre a realidade das cidades. 
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Ainda com relação ao Plano Diretor de Urbino, procurou tornar os espaços mais 

'humanos', ñmapeando as visuais, os tipos de piso, as declividades das vias, a din©mica 

cotidiana da cidadeò (Piza, 2003), conversando com a população, e, sobretudo, expondo as 

propostas à crítica pública. Elaborou ainda outras obras para a universidade e para o 

município. No que chamou de Observatório da Cidade, era possível informar-se e participar 

dos projetos de transformação da cidade. 

ñO fortalecimento das pequenas comunidades, longe de nost§lgico, ® um passo rumo a uma 

sociedade mais cosmopolita, onde a consciência de cada um quanto ao seu papel na 

coletividade seja maior e, portanto, sejam os homens mais livres. É a mensagem que fica na 

arquitetura de Giancarlo De Carlo: arquitetura é a arte de se construir espaços para se 

viver... junto.ò (Piza, 2003) 

Em 1951, o VIII CIAM
67

, em Hoddesdon na Grã-Bretanha, estudou sobre o óCora­«o 

da Cidadeô. Os estudos foram conduzidos no sentido de compreender em que medida o centro 

cívico e representativo é importante para a comunidade urbana, e qual o valor de atividades 

relacionadas com a cultura e o comércio. Dois livros resultaram deste encontro: óA decade of 

New Architectureô de Sigfried Giedion (1951) e óThe heart of the cityôde Nathan Rogers 

(1952). No IX CIAM de 1953 foram feitas mais críticas ao formalismo da carta de Atenas e 

foi introduzido nas discussões o conceito de identidade. No X CIAM (1956) em Dubrovnik, 

Iugoslávia, organizado pelo Team X foi priorizado o estudo da relação entre forma física e 

necessidades sociais e psicológicas das pessoas. 

 Estava estabelecida a crise dos princípios simplificadores da Carta de Atenas. Por 

fim, ficou patente a complexidade da vida urbana e a importância da participação da 

comunidade nos processos de projeto..  

Rossi é considerado um dos principais teóricos da arquitetura do século XX. Com 

seus estudos, conseguiu trazer para o debate sobre arquitetura, à época impregnado pelos 

conceitos do Movimento Moderno, os valores da cidade como lugar das construções, 

concebidas como reflexo do pensamento do homem que ali se desenvolve e habita. É grande 

sua contribuição para as questões ligadas à intervenção no patrimônio construído. 

ñAo redescobrir a cidade hist·rica, os seus valores eternos e o seu potencial evolutivo, 

Rossi deu um contributo decisivo ao debate sobre urbanismo e salvaguarda de monumentos 

históricos [...]ò (Evers, 2006, p. 530) 

                                                             
 

67
 Entre 1928 e 1956 aconteceram dez encontros dos CIAM, Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna, 

forum de debate dos arquitetos ligados ao Movimento Moderno na arquitetura. No IV CIAM, foi redigida a 

Carta de Atenas que trata da Cidade Funcional.   
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Por fim, verifica-se por meio dos textos apresentados, a importância que assume a 

disciplina arquitetônica no cotidiano das pessoas, e como a discussão sobre a participação do 

usuário nos processo de projeto tomou corpo. A esta noção cabe especular o valor da 

arquitetura, enquanto patrimônio cultural, testemunho do habitat humano e, na sua relação 

com o homem, como agente da Sociomuseologia. 

 

1.2.1.  Ecomuseus, Museus Comunitários e Museus de Território 

Os Ecomuseus surgiram na Europa
68

, na década de 1970, como uma forma nova de 

trabalhar a museologia e o patrimônio global. Varine propôs como definição, em 1978, o 

seguinte:   

ñO ecomuseu ® uma institui­«o que administra, estuda, explora com fins cient²ficos, 

educativos e, em geral, culturais, o patrimônio global de uma determinada comunidade, 

compreendendo a totalidade do ambiente natural e cultural dessa comunidade. Por essa 

razão, o ecomuseu é um instrumento de participação popular no planejamento do território 

e no desenvolvimento comunitário. Para tanto, o ecomuseu emprega todos os recursos e 

métodos de que dispõe para fazer com que essa comunidade apreenda, analise, critique e 

domine de maneira livre e responsável os problemas que se apresentam a ela em todos os 

domínios da vida. O ecomuseu utiliza essencialmente a linguagem do objeto, do quadro 

real da vida cotidiana, das situações concretas. Ele é, antes de tudo, um fator almejado de 

mudan­a.ò (2000, p. 62)  

O conceito foi pensado por George Henri Rivière e Hugues de Varine, na ocasião da 

organização da IX Conferência Geral do ICOM, em Paris, Dijon e Grenoble, 1971, quando 

pensaram, como um dos objetivos do encontro, relacionar museu com o meio ambiente. O 

termo óecomuseuô, sugerido por Varine, foi mencionado publicamente, pela primeira vez, em 

setembro daquele ano, abrindo caminho para uma nova tipologia museológica.  

Em seguida Varine foi convidado por Marcel Evrard, da Associação dos Amigos do 

Museu do Homem e da Indústria, para implementar um projeto inovador no município de 

Creusot. A proposta era a de implantação de um museu espalhado por toda a comunidade, 

numa área de 500Km² e a participação dos 90.000 habitantes. O propósito da instituição era o 

de trabalhar o seu patrimônio natural, ambiental e cultural visando o seu desenvolvimento. De 

acordo com Varine (2000), seus estatutos diferenciavam-se daqueles dos museus tradicionais 

por dois aspectos principais: o primeiro é que o patrimônio era comunitário e coletivo, não 

sendo trabalhado com a noção de coleção e aquisição de peças; e segundo que as funções de 

concepção, programação, controle, animação e avaliação do museu seriam de um conselho de 
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 Sobre o histórico dos Ecomuseus ver Varine, Hugues de. O Ecomuseu, 2000. 
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associações, formado por representantes de grupos de voluntários e de representantes do 

maior número possível de segmentos da comunidade.  

O Ecomuseu Le Creusot-Montceau-Les Mines foi um projeto piloto, numa 

comunidade urbana, em uma região siderúrgica, carbonífera e de gado, constituída com base 

nos princípios estabelecidos por Rivière, Varine e Marcel Evrard. A intervenção na área é 

compartilhada e democrática. Participam setores do governo, da iniciativa privada, técnicos, 

profissionais de alto nível de qualificação e a comunidade com representantes do mais 

variados segmentos. Possui uma grande diversidade de equipamentos: centros de animação, 

de reunião, de pesquisa, de ensino e culturais, os chamados óantenasô. O programa de trabalho 

usa a comunidade urbana como um laboratório vivo e interdisciplinar. O Ecomuseu contribuiu 

para um aprofundamento dos fenômenos sociais da civilização industrial, da história da 

tecnologia e da economia e da cultura dos trabalhadores, contribuindo para uma reflexão 

crítica da museologia e de sua ação cultural (Carreño, 2004, p. 76). O Museu do Homem e da 

Indústria, Ecomuseu da Comunidade Urbana de Le Creusot-Montceau-les-Mines, é 

considerado a primeira proposta real da tipologia.  

No colóquio internacional do ICOM, realizado em Lourmarin, 1972, foram definidos 

os termos de identificação dos Ecomuseus. Suas sedes podem dar-se em localidades rurais ou 

urbanas; e devem comprometer-se a desenvolver e apoiar estudos relacionados ao meio 

ambiente, de forma interdisciplinar, com vistas ao desenvolvimento cultural e natural da 

comunidade e de sua região. Para isso, devem  procurar envolver a maior parcela possível de 

segmentos da sociedade, por meio de ações com grande abrangência, a fim de tornar públicas 

as informações disponíveis. O objetivo é envolver toda a comunidade nas ações de 

desenvolvimento e preservação do patrimônio cultural.  

Atente-se para o fato de que neste mesmo período realizava-se a Mesa-Redonda de 

Santiago do Chile, onde foi definido o conceito de Museu Integral. Para Varine, a primeira 

tentativa de aplicação dos preceitos discutidos no encontro latinoamericano, é o Ecomuseu 

'Casa del Museo'
69

, uma extensão suburbana do Museu Nacional de Antropologia do México, 

experiência realizada entre os anos de  1973-74.  

                                                             
 

69
 Na 'Casa del Museo', foram realizadas intervenções em três áreas de bairros populares. Por meio de ações e 

revisões destas ações, conseguiu-se obter êxito no programa. No primeiro momento, a comunidade acabou não 

participando como desejado, pois, apesar de engajadas numa perspectiva de aproximação museu/comunidade, as 

atividades vinham diretamente da direção do museu, ou seja, não houve uma aproximação dos gestores e da 

equipe com a comunidade, que permaneceu passiva. Na segunda parte do programa, houve uma sensibilização 
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Outras experiências de Ecomuseu, também de caráter experimental, desenvolveram-

se na mesma época, mas com um caráter mais urbano e com vistas ao desenvolvimento 

comunitário. O princípio é o mesmo, e a comunidade não é vista apenas como objeto, mas 

como sujeito da instituição e agente das ações, que são formuladas a partir de demandas 

identificadas pelas associações comunitárias.  

Para Varine, o Ecomuseu que deriva do pensamento ou da óf·rmulaô francesa: 

ñ[...] utiliza o espa­o natural e o óhabitatô tradicional, assim como os problemas 

contemporâneos, em uma perspectiva global, sem deslocar seus elementos, que conservam, 

assim, seu contexto normal. Ela se dirige, enfim, a um público nacional para que este se 

óconcilieô com seu meio ambiente. Em certa medida, ela leva em conta a popula­«o local, 

considerada ao mesmo tempo como tema de estudo (da mesma forma que os objetos e os 

sítios) e como público privilegiado da a­«o educativa.ò (2000, p. 68) 

A comunidade que é sujeito e objeto do Ecomuseu, deve ser pensada em suas 

relações com seu entorno, em variadas instâncias, e analisada por todos os segmentos que a 

compõem, desde seus representantes oficiais, até os que são minorias dentro do conjunto 

populacional. Esta representatividade é importante para que sejam detectados os desígnios e 

necessidades da coletividade, assim como a formação dos multiplicadores das ações. E para 

Varine (2000, p. 71), o objetivo principal do Ecomuseu ® ser óinstrumento privilegiado do 

desenvolvimento comunit§rioô. Ap·s detectar os problemas a serem encaminhados, o 

patrimônio é ósuporte e material da a­«o do museuô. Resumindo estas iniciativas, explica que 

ño museu cl§ssico conserva com vistas ao gozo dos indiv²duos, ao passo que o Ecomuseu 

comunitário consome com vistas ao desenvolvimento do grupoò (Varine, 2000, p. 71).    

São conceitos fundamentais dos Ecomuseus: território, patrimônio e população. O 

território é onde acontece a vida, o cotidiano das pessoas. O patrimônio, trabalhado 'in situ', é 

compreendido no sentido mais alargado possível: aqui entram a cultura, o saber e o fazer, o 

material e o imaterial, a paisagem e o que foi construído pelo homem. A população é a razão 

de ser do Ecomuseu.  

Para Moreira (1996) o Ecomuseu é instrumento de desenvolvimento social, cuja 

missão social e cultural contribui para o fortalecimento do sentido de pertencimento da 

                                                                                                                                                                                             
 

da comunidade e a formação de grupos de trabalho. Os gestores orientaram a comunidade para que ela tomasse 

decisões sobre as temáticas das exposições, e aí passaram a trabalhar dentro de uma nova concepção de 

museologia, onde a comunicação e a educação são agentes ativos da relação com a comunidade. Notou-se, então, 

a necessidade de se criar uma forma de passar conhecimentos da área museológica para capacitar a comunidade. 

Foi assim que um curso para 50 jovens tornou-os aptos a trabalhar com as questões técnicas da museologia, 

fazendo uma ponte do museu com a comunidade.  
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comunidade e de participação ativa no seu processo histórico. Assim, ela pode perceber o 

valor de sua cultura, reforçando sua identidade. 

No Ecomuseu, o patrimônio arquitetônico é trabalhado de forma integral pela 

comunidade, que valoriza seu espaço físico e dele se apropria em todos os sentidos, 

propiciando uma valorização dos que fazem o ecomuseu e dos que o visitam. 

Embora não houvesse uma rede estabelecida entre as experiências ligadas aos 

Ecomuseus na época de seu surgimento, Rivière e Varine, mantinham contato com os 

responsáveis por diversas iniciativas, constituindo assim, uma espécie de comunicação entre 

eles.   

Para Ramos (1989), os Museus Comunitários também fazem parte de uma nova 

concepção museológica e de educação, na qual a comunidade é parte integrante de todo o 

processo. Para ele os Museus Comunitários são instrumentos de democratização da cultura e 

não podem ser concebidos dissociados do nível de desenvolvimento econômico e cultural da 

comunidade. Acredita que a museografia comunitária propicia um local de reencontro das 

pessoas com sua história e sua cultura, pois todo o acervo é trabalhado pelos atores que de 

alguma forma têm relação com os objetos
70

. Desta forma, a museologia comunitária se utiliza 

das relações entre as pessoas, e tudo é feito de forma participativa, o que contribui para o 

reconhecimento do patrimônio cultural que é exposto no museu. 

ñUna nación se construye, se enriquece y se constituye por el aporte cultural de cada región, 

de cada município y de cada pueblo, en este proceso la museografía comunitária constituye 

uma alternativa seria para la preservación de la cultura popular.ò (Ramos, 1989, p. 05) 

Os objetos preservados nos Museus Comunitários representam efetivamente a cultura 

daquela comunidade, a memória de gerações. São muitas vezes peças do cotidiano que 

adquirem valor de preservação cultural e, uma vez preservados em seus lugares de origem, 

reafirmam a identidade cultural. Estes objetos chegam aos museus carregados de histórias e 

emoções, o que propicia, muitas vezes, o desvelar de seu processo histórico. Tais objetos 

relacionam-se com o trabalho, o sofrimento, os desejos e as diferentes facetas do cotidiano e 

das necessidades da comunidade, com o fim de induzir reflexões sobre a situação atual, por 

meio da meditação de sua história, a fim de pensar em alternativas para o desenvolvimento 

social. 
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 O sentido de trabalhar o acervo é o de receber as ações ligadas à museologia de coleta, conservação e 

comunicação. 
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Ramos (1989, p. 09) entende que a museologia comunitária é a voz da comunidade 

expressada musealmente. Deve ser construída com a comunidade, fazendo-a parceira na 

missão de preservar seu patrimônio cultural, dotando-a de ferramentas teóricas e práticas para 

construir a forma mais genuína de sua memória. Este processo é feito por meio da 

sensibilização, interpretação e utilização do território, da criação e recriação da memória 

histórica e da cultura popular, com o fim de preservar, pesquisar e difundir o patrimônio 

cultural coletivo. 

ñA ação museológica torna-se então mais próxima das demais práticas sociais globais e 

aponta para a necessidade de buscar novos caminhos que sejam trilhados a partir da ação 

conjunta de técnicos e grupos comunitários, tendo como objetivo maior o desenvolvimento 

social.ò (Santos, 1996, p. 42) 

O repensar a ação social dos museus tem como objetivo propiciar  ñum espa­o onde 

passado e presente estejam em permanente tens«o e avalia­«oò. (Santos, 1996, p. 51)  

Na Mesa-Redonda de Santiago do Chile, Jorge Henrique Hardoy fez uma longa 

exposição dos problemas urbanos das cidades da América Latina e, segundo Varine,  foi o 

pronunciamento do arquiteto e urbanista que  provocou uma tomada de consciência da 

distância entre as realidades europeias, norteamericanas e latinoamericanas. Portanto, os 

problemas urbanos passaram a ser tratados com especial atenção no evento. A recomendação 

decorrente foi a de que os museus pudessem ser agentes de ações ligadas ao desenvolvimento 

e transformação social. No documento de Santiago, estas preocupações ficaram evidentes por 

meio das seguintes proposições: que nos museus de cidade sejam trabalhados enfaticamente o 

desenvolvimento urbano e seus problemas, por meio de exposições e de investigações; que 

tenham espaço para exposições especiais tratando de problemáticas relacionadas com o 

desenvolvimento urbano contemporâneo; e que os grandes museus deem suporte à instalação 

de exposições e museus menores nos diversos bairros das cidades e nas zonas rurais, 

esclarecendo a população sobre as conveniências e os problemas das grandes cidades.  

(ICOM, 1972)  

Esta nova concepção museológica traz a distinção de dois tipos de acervo, o 

institucional e o operacional, que, para Santos (1996), são muito diferentes. O acervo 

institucional é aquele adquirido ou cedido, e o acervo operacional é aquele que faz a 

articulação do patrimônio cultural com o ambiental, onde se encontram o meio ambiente 

natural, as estruturas urbanas e a cultura da sociedade. Por isso, a importância de se trabalhar 

o acervo o com a comunidade: para que ela se veja refletida no espaço do museu, e para que 

haja identificação, compreensão e possibilidade de análise e de reflexão da realidade. Para a 
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autora, citando Suano, ñA an§lise, o estudo e a divulga­«o desse acervo tornaria [sic] o museu 

um pólo irradiador de conhecimento da cidade e da região e, no sentido inverso, captador de 

questões e fórum por onde passaria a sua discuss«o e encaminhamentoò (Santos M. , 1996, p. 

46). 

Hansen, citado por Santos, defende que, além de novas metodologias, os museus 

devem portar-se como meios de transformação social, colocando em pauta os grandes 

problemas a serem enfrentados pela comunidade, tais como ñracismo, o crescimento material, 

a pobreza, a carência de habitação, o desemprego, as drogas, a deterioração das cidades, o 

planejamento urbano, a educação e todos os aspectos relativos à existência humana 

procurando encontrar as respostasò (Santos M. , 1996, p. 46). Mais uma vez, percebe-se a 

inclusão dos problemas urbanos, que tanto afligem a sociedade, citados como importantes 

temas a serem trabalhados em ações museológicas. 

Para Santos é essencial que a comunidade se aproprie de seu patrimônio cultural e 

faça uso de suas referências patrimoniais para vivência de sua identidade, ainda mais quando 

se vive em países latinoamericanos onde há doenças, analfabetismo e miséria. Há que se 

pensar como as ações museológicas podem agir no sentido de se prestar como agente de 

reflexão e ponto de partida para ações de esclarecimento e de mudança da realidade social.  

Este é um dos principais argumentos da utilização do contexto urbano do patrimônio 

arquitetônico como acervo museológico e agente de comunicação de conteúdos a serem 

trabalhados com a comunidade.  

Fechando este subitem, julga-se importante apresentar três experiências que 

envolvem a Nova Museologia e o Patrimônio Arquitetônico em escalas diferentes: o Museu 

Didático Comunitário de Itapoã, experiência que aconteceu em um bairro de Salvador
71

; o 

Ecomuseu de Santa Cruz, na Zona Oeste do Rio de Janeiro; e a ação museológica da OEA na 

Nicarágua, onde a ênfase está em ações sociopolíticas.    

Na construção do Museu Didático Comunitário de Itapoã, Santos (1996) baseou sua 

experiência nos conceitos da Nova Museologia, onde se destacam: o entendimento de cultura 

como processo social de produção; o uso da memória coletiva como referencial base de 
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 A experiência do Museu Didático Comunitário de Itapoã faz parte da tese de Doutorado da Museóloga Maria 

Célia Teixeira de Moura Santos, intitulada Processo Museológico e Educação: construindo um museu didátco-

comunitário, e foi desenvolvida no Colégio Estadual Governador Lomanto Junior. Atualmente o museu 

encontra-se desarticulado. 
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entendimento e transformação da realidade; o fato de atuar em um território, com ações 

conjuntas com as comunidades, ajudando-as a definir seus objetivos e potencialidades em 

busca de seus próprios meios; o uso da memória preservada como importante para a 

sobrevivência social em seus aspectos social, político, econômico e cultural e as 

transformação decorrentes, como importantes para a formação do cidadão; atividades que 

visam a apropriação e reapropriação do patrimônio para a vivência da identidade; a 

construção de práticas museológicas que tomam como ponto de partida a prática social e não 

as coleções; atividades que enfatizam a relação homem-natureza; a conscientização da 

necessidade de uma nova postura museológica comprometida com a transformação e com o 

desenvolvimento social; a intenção de contribuir para que o cidadão possa, desde sua 

formação básica, ver a realidade, expressar-se e transformar a realidade.  

Na implantação do Museu Didático Comunitário, o Bairro de Itapoã foi abordado 

ñcomo forma urbana, como lugar de a­«o das for­as sociais e como imagemò (Santos, 1996). 

Portanto, o museu trabalhou o significado do bairro no que diz respeito à cidade, ao contexto 

urbano de Salvador e ao seu papel com relação ao contexto urbno ao longo da história e no 

presente.  

O acervo institucional foi formado ao longo do processo de instalação do museu, 

Montaner (2003) identifica esta geração de museus norte-americanos como museus-bunker, 

fechados para o exterior, dentro de uma caixa de concreto e usando a iluminação artificial, 

como preconizava o museólogo Garry Thompson, sempre considerando os contextos sociais e 

históricos, procurando agregar informações relevantes para a comunidade. Os objetos nem 

sempre possuíam valor estético ou artístico
72

, mas sempre estavam relacionados a fatos e 

processos históricos ligados ao cotidiano e ao trabalho. Foram também coletados e 

disponibilizado por pesquisadores material iconográfico, arquivístico, plantas, fotografias, 

maquetes, depoimentos, testemunhos. O acervo operacional foi formado pela paisagem 

natural e urbana, pelos monumentos, mobiliário urbano e pelas áreas e equipamentos 

percebidos, pela comunidade, como formadores da imagem que eles têm do lugar. A intenção 

do projeto foi a de, por meio de ações museológicas inovadoras, comprometidas com o 

desenvolvimento social, possibilitar ações de enfrentamento de questões urbanas, como 
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 Mesmo que não fossem peças de arte, o importante era fazer a ponte entre a realidade, a história e o objeto 

apresentado no museu. 
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problemas habitacionais, desemprego, transporte, saneamento básico, poluição, higiene, 

saúde, entre tantas outras.  

"[ ...] é necessário buscar, no nosso dia-a-dia, com a participação dos diversos segmentos da 

sociedade, a identificação do nosso território, da nossa população, dos seus interesses, da 

sua relação com o patrimônio cultural e natural e, conjuntamente, construirmos a 

museologia que se faz com a vida e n«o simplesmente com os objetos.ò (Santos, 1996, p. 

63) 

A experiência do Ecomuseu Comunitário de Santa Cruz
73

, surgiu no cerne de uma 

crise de identidade cultural, por ocasião da implantação do Distrito Industrial e a consequente 

transferência de favelas para conjuntos habitacionais provisórios.   

Em maio de 1992, durante o I Encontro Internacional de Ecomuseus, foi criado o 

Ecomuseu da Zona Oeste da Cidade do Rio de Janeiro, com o reconhecimento do trabalho 

desenvolvido, desde 1983, pelo Núcleo de Orientação e Pesquisa Histórica, NOPH
74

. 

Denominado Ecomuseu do Quarteirão Cultural do Matadouro , passou a fazer arte da 

estrutura da Secretaria Municipal de Cultura da Cidade do Rio de Janeiro em 1995, quando 

foi sancionada a Lei do Ecomuseu pela Prefeitura do Rio.  

Comunidade, território e patrimônio estão relacionados em projetos cujas ações são 

desenvolvidas com e pela comunidade. Estes projetos são de diversos tipos,: campanhas, 

exposições, ações pedagógicas na educação formal e não-formal que envolvem a apropriação 

do patrimônio. Como produtos, verifica-se a construção de maquetes e gráficos; elaboração de 

monografias, dissertações e teses; participação em eventos e construção de um pequeno 

museu a partir de doações da própria comunidade, atestando a valorização de seu patrimônio. 

O trabalho do NOPH, que teve início em 1983, é referência no cenário brasileiro 

como experiência inovadora na museologia.  Desta experiência os participantes referem que: 

ñEcomuseu é uma ação museológica consciente da comunidade com o objetivo de 

desenvolver o território  que habita, a partir da valorização da história local e do 

patrimônio , natural e cultural, nele existente. E ecomuseu não é museu em um único 

prédio, mas num território ; museu de coleção de objetos, mas um conjunto diversificado 

de bens coletivos: o patrimônio ; museu a serviço de um público que o visita por 

entretenimento e lazer, mas a serviço do desenvolvimento de uma população (ou 

comunidade).ò (NOPH. Núcleo de Orientação e Pesquisa Histórica) 

http://www.quarteirao.com.br/territorio.html 

                                                             
 

73
 As informações sobre o Ecomuseu de Santa Cruz podem ser encontradas na página eletrônica do museu, 

disponível em http://www.quarteirao.com.br (NOPH. Núcleo de Orientação e Pesquisa Histórica). 
74

 O Núcleo de Orientação e Pesquisa Histórica foi criado em 1983, com a finalidade de levantar, preservar e 

divulgar a história do bairro de Santa Cruz, no Rio de Janeiro, e a restauração do Palacete do Matadouro, antiga 

sede administrativa do Matadouro, a fim de transformá-lo em Centro Cultural de Santa Cruz, polo irradiador de 

cultura para a zona oeste da cidade.  

http://www.quarteirao.com.br/territorio.html
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O Ecomuseu do Quarteirão Cultural do Matadouro está situado no bairro de Santa 

Cruz, na Zona Oeste do Rio de Janeiro, a 65km do centro da cidade. Possui uma população de 

cerca de 280.000 habitantes, localiza-se na XIX Região Administrativa da cidade e possui 

uma rede hidrográfica de importância histórica na região, composta pelos rios Guandu, São 

Francisco, da Guarda, além de canais abertos na época dos jesuítas.  

A regi«o conhecida como ósert«o cariocaô viu seu perfil de atividades ser modificado 

com a transferência da capital federal do Rio de Janeiro para Brasília, na década de 1960 e a 

instalação do Distrito Industrial de Santa Cruz, área industrial criada para dar suporte ao 

recém criado Estado da Guanabara. Ao mesmo tempo, foram removidas para o local 

comunidades que viviam em áreas de risco nos morros do Rio de Janeiro, o que ocasionou 

inchaço na estrutura prevista, além de crescimento desordenado e o agravamento dos 

problemas já existentes, de infraestrutura. 

Sem qualificação para o serviço ofertado na região, a população transplantada e sem 

emprego originou bolsões de miséria, acarretando uma série de problemas que caminham 

sempre juntos com os males da pobreza: violência, descaracterização do bairro e mudança do 

perfil psicossocial. Atualmente, o bairro é composto por vários conjuntos habitacionais, o que 

propicia a diversidade cultural local, mas  demanda de melhorias de vida da população e de 

políticas públicas para a região. A Figura 2 mostra o Ecomuseu do Quarteirão Cultural do 

Matadouro. 
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1. Antiga Sede da fazenda de Santa Cruz / Atual Batalhão-Escola de Engenharia Villagran Cabrita 
2. Casa do Sal  
3. Casa Ciraudo  
4. Vila Celina  
5. Palacete Horácio Leme  
6. Marco XI  
7. Antigo solar da família Araújo, hoje incorporado ao Shopping Santa Cruz  
8. Antiga residência do Senador Júlio Cesário de Melo / Atual Colégio Ferreira Lins  
9. Atalaia dos Jesuítas, hoje Morro do Mirante (ponto mais elevado)  
10. Vila Operária do Matadouro  
11. Centro Cultural de Santa Cruz, antiga Sede Administrativa do Matadouro de Santa Cruz  
12. Hangar do Zeppelin, na Base Aérea de Santa Cruz 

Observe-se no alto, à esquerda, a Ponte dos Jesuítas (1752), e embaixo, à direita, o antigo Matadouro de Santa Cruz, 
atualmente CETEP (Centro de Educação Tecnológica e Profissionalizante). Mapa de Oswaldo Lioi - 1993 

 

Figura 2: Ecomuseu do Quarteirão Cultural do Matadouro, disponível em http://www.quarteirao.com.br/territorio.html. 
 

Nos anos de 1979 a 1981, a UNESCO em parceria com OEA, promoveu ações na 

Nicarágua, visando a construção de museus didáticos comunitários. O projeto desenvolvido 

pela museóloga Ione Carvalho envolveu a população de tal forma que as ações foram-se 

disseminando e ultrapassaram os limites do museu. A população sofrida atravessava mais 

uma crise política provocada pela ditadura, e o objetivo de registrar a memória da população 

passava antes por questões emergenciais, como a grande mortalidade infantil, ligada à falta de 

cuidados básicos de higiene. Estas matérias foram abordadas dentro da instituição, que se 

transformou numa espécie de base de dados para a população. As informações eram 

http://www.quarteirao.com.br/territorio.html
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centralizadas no espaço físico, construído pela própria comunidade, a partir de seus 

conhecimentos tradicionais, e repassados para as escolas e comunidade em geral.  

A Figura 33 mostra a preparação do barro para confeccionar os tijolos da sede do 

museu, segundo o costume local. Na Figura 44 vemos que o material feito pelos professores 

de diferentes escolas ficava disponibilizado para alunos de outras escolas no museu. A Figura 

55 mostra o interior do museu sendo visitado por um morador local. Os temas tratados nas 

exposições eram todos ligados às necessidades da população. Esta experiência evidencia a 

potencialidade do museu enquanto agente de inclusão e transformação social. 

   

Figura 3: Museu Didático 

Comunitário. Nicarágua. 

Construção. Fonte: Arquivo Ione 

Carvalho. 

Figura 4: Museu Didático 

Comunitário. Nicarágua. Material 

construído pela comunidade. 

Fonte: Arquivo Ione Carvalho. 

Figura 5: Museu Didático 

Comunitário. Nicarágua. Interior. 

Fonte: Arquivo Ione Carvalho. 

Todas as atividades relatadas acima envolvem de alguma forma o patrimônio 

construído e estão diretamente relacionadas a ações de percepção do Patrimônio Cultural, 

inclusão social, fortalecimento de identidade e cidadania.  

 

1.3. A arquitetura  dos museus na história 

Julga-se importante compreender como se deu a construção da ideia de guardar os 

indicadores de memória em um local criado para este fim. Neste subcapítulo, identificam-se 

momentos que indicam mudanças de paradigma na relação entre a arquitetura e a museologia.  

Quando se trata do surgimento dos museus, sempre se reporta à sua origem 

mitológica, ou seja, às Musas, as sedutoras e magníficas cantoras e dançarinas descendentes 

dos principais deuses do Olimpo, geradas por Mnemósina, a deusa da memória, e Zeus, rei 

dos deuses. Lourenço (1999) fez uma analogia entre o que cada uma dessas musas representa 

e as diferentes funções e demandas dos museus da atualidade, em especial os de arte moderna.  

No entanto, cabe ressaltar que, muito anterior a esta alegoria elaborada pelo homem 

grego, a vontade de lembrar e o desejo de memória estavam presentes no homem da pré-

história. Antes mesmo da criação das primeiras cidades, lembra Mumford (1961/ 1991), o 
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homem já se reunia e voltava aos lugares onde sepultava seus mortos e a outros que 

considerava sagrados
75

, identificando-os com elementos como pedras ou árvores. Começavam 

a ser erguidos os primeiros monumentos com a acepção de memorial.  

Alguns episódios na pré-história ilustram este pensamento. Em Chapelle aux Saint, 

na França, um ancião primitivo foi cuidadosamente enterrado na direção leste-oeste, com 

ferramentas de ferro em sua volta e uma pata de bisão em cima. Estes cuidados demonstram 

uma atenção especial com este corpo; a presença das ferramentas ao seu lado e o enterro o 

evidenciavam do grupo. Presumidamente, este homem teve uma participação importante na 

comunidade, pois só alguns corpos eram enterrados, outros eram queimados ou deixados ao 

léu em decomposição. Em um acampamento em Dolni-Vestonici, a máscara de uma mulher 

com o rosto parcialmente afundado em um dos lados foi encontrada em vários lugares da 

aldeia. O corpo, que segundo as pesquisas seria dela, foi o único encontrado junto aos 

vestígios do acampamento. Quem seria esta mulher e que sentido tinham estas máscaras? 

Seriam amuletos? Esta mulher seria uma feiticeira do grupo? Mais uma vez houve distinção 

entre os diversos objetos produzidos pela comunidade.  

Na cova de Altamira, Espanha, onde há importantes pinturas rupestres, o acesso ao 

lugar onde elas se encontram é muito complicado, e só se pode entrar agachado, pois foram 

feitas nos lugares mais recônditos da gruta, demonstrando o cuidado na escolha do local. Para 

Kostof (1996), tais pinturas podem representar um ritual sagrado
76

 ou uma forma de expiação. 

Talvez nunca se saiba ao certo o verdadeiro propósito destas ações, mas há fortes indícios de 

que havia desejo de memória, de transmissão de conhecimento produzido e de cuidados com 

sua preservação. Portanto, pode-se pensar que as atitudes de observar, selecionar, valorizar, 

expor e guardar foram contempladas nestes episódios.  

Em 3.000 a.C., na região da Mesopotâmia, os Assírios, que pilhavam as outras 

comunidades, exibiam, com orgulho, seus feitos por meio de pinturas e relevos nos palácios 

                                                             
 

75
 Sagrado no sentido de que está separado por que merece respeito e veneração, por estar ligado a divindades ou 

forças que se admira ou teme.. 
76

 Para o autor e outros estudiosos, são vários os motivos que podem ter dado origem às pinturas rupestres: a 

inten­«o de óaprisionarô a alma do animal a ser abatido e facilitar a luta; a expiação pela ofensa de estar 

subtraindo da mãe-natureza outra forma de vida, onde a morte de um significa a possibilidade de existência do 

outro; e ainda a preocupação com a capacidade de reposição da natureza e dos recursos, uma espécie de 

ódevolu­«oô deste animal por meio da pintura, pois havia a preocupação com a subsistência e não tinham noção 

de quantos mais sobrariam para serem abatidos. 
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reais, em grandiosas salas de espera
77

, numa demonstração pública do poder. Com a escrita, 

muitos documentos começaram também a ser guardados com o fim de registrar os dados 

econômicos, ações administrativas, leis e crenças.  

No mesmo período, no Egito, as pirâmides e mastabas guardavam objetos com o 

intuito de óauxiliarô os mortos na pr·xima vida. Alguns trajetos até o sepultamento final eram 

cobertos com relevos e inscrições com narrativas da vida dos faraós, de práticas sazonais 

como caçadas e colheitas, e de histórias relacionadas aos deuses e governantes (Kostof, 1996). 

Além dos túmulos, nos palácios e templos, as grandiosas colunas serviam de suporte para 

informações relacionadas com as crenças locais.  

Tais fatos evidenciam a constituição de monumentos, porém, o ponto de partida dos 

processos de musealização que a historiografia adota é a Biblioteca de Alexandria
78

 (Bruno, 

2006), construída no séc. III a.C. e frequentada por filósofos e estudiosos. No local havia 

ainda um anfiteatro, salas de estudos, galerias para esculturas, observatório astronômico, 

jardim botânico e uma coleção de zoologia.  

Na Grécia, as obras de arte ficavam expostas nos peristilos
79

 e pórticos dos templos, 

tamb®m chamados de ómouseionô. Mas no Propileus
80

, da Acrópole de Atenas, Erro! Fonte 

de referência não encontrada., havia um espaço, a pinacoteca, destinado a exposição de 

pinturas, esculturas e objetos alusivos aos atos heróicos, e possuía uma espécie de banco para 

a apreciação dos visitantes. Nos óthesaurusô ou opistodomo
81

 eram armazenados os tesouros 

dos templos, ex-votos e imagens, e seu inventário e guarda era responsabilidade dos 

sacerdotes, podendo  os cidadãos ter acesso a eles (Carreño, 2004). Note-se que a Acrópole 

                                                             
 

77
 No pátio público que antecedia a sala do trono, no Palácio de Mari,  podiam ser observadas pinturas com cenas 

de sacrifícios e da posse do Rei Mari, ratificada pela deusa Ishtar. No grandioso Palácio de Korsabad, após o 

pórtico de entrada, chega-se ao Pátio de Honra, uma espécie de sala de espera da audiência real, onde os muros 

estão cobertos com relevos que retratam o rei e súditos em tamanho maior que o natural, olhando os que ali 

estavam. Na sala do trono, as imagens mostravam Sargão em seu carro de guerra em cima de corpos dos 

inimigos e uma pilha de cabeças ao lado. Note-se que os lugares escolhidos não eram simples passagens, mas 

locais de espera, onde era possível contemplar tais imagens, mesmo que num sentido de advertência com relação 

ao poder do rei (Kostof, 1996). 
78

 A Biblioteca de Alexandria, projeto de Ptolomeu I, 367-283 a.C., e seu filho Ptolomeu II Filadelfo, era lugar 

de encontro de poetas, artistas e sábios. Sofreu três grandes incêndios que acabaram por destruí-la, tendo o 

último ocorrido na Idade Média. Restaram apenas ruínas da instituição, que teve um importante papel na 

preservação e difusão da cultura. Em 2002 foi inaugurada, nas suas imediações, uma nova biblioteca com o 

mesmo nome.  
79

 Designa-se peristilo a colunata no exterior de um edifício ou em volta de um pátio.  
80

 O Propileus é uma espécie de pórtico de entrada, que segundo Kostof não era uma solução muito comum. Na 

Acróples de Atenas, ele servia para acolher os visitantes e era um local de parada, onde se podiam refazer da 

subida íngreme que levava ao lugar dos templos mais importantes da cidade, para depois retomar a procissão.  
81

 Opistodomo é o vestíbulo da parte posterior dos templos. 
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foi pensada como um lugar de contemplação e de exposição. Lá trabalharam os melhores 

escultores da época, e a disposição dos elementos construídos foi determinada em função de 

valorizar suas perspectivas, acentuando efeitos visuais e propiciando uma hierarquização dos 

prédios. As esculturas eram elaboradas para ocupar locais específicos na arquitetura. No friso 

do Parthenon, pode-se perceber que cada figura ocupa um lugar destinado a ela em função do 

formato do frontão.  

Em Roma, as coleções privadas, formadas principalmente pelos botins de guerra, 

eram utilizadas para decorar palácios e jardins. Muitas cópias foram produzidas a partir dos 

originais gregos, e as obras de arte ganharam uma nova atribuição: a de propagar as atividades 

e façanhas dos grandes estrategistas por meio de exposições itinerantes. As esculturas e 

relevos eram fiéis às fisionomias dos retratados com a finalidade de facilitar sua identificação 

e a divulgação de seus méritos. Foi Imperador Octavio Augusto quem primeiro determinou 

que as coleções fossem expostas ao público e criou as primeiras leis para sua proteção.  

Na Idade Média, a arte serviu à religião cristã como meio didático, com temas 

relacionados a cenas bíblicas, à vida dos santos e como advertência sobre os horrores do 

inferno. Os templos abrigavam esculturas, mosaicos e pinturas de grande valor artístico, mas 

era nos monastérios que estavam guardados os mais valiosos conhecimentos, que variavam 

entre preciosos manuscritos, relicários e o patrimônio natural, como plantas medicinais e 

informações sobre sua utilidade. Este último pode ser considerado como antecedente dos 

jardins botânicos. Com as cruzadas, os tesouros antes vistos como profanos acabaram nas 

igrejas, transformados em moeda de troca pela salvação das almas.  

Deste período vale ressaltar os chamados deambulat·rios, espa­os para ódeambularô 

ou passear. Ali eram guardadas as relíquias e as esculturas dos santos da igreja católica. Era 

um local de exposição, mantido pela igreja e aberto ao público para a contemplação destes 

objetos, sem perturbar a liturgia que seguia acontecendo na nave principal. Era o espaço 

imediatamente atrás do semicírculo, entre o altar mor, e as capelas radiais. A largura do 

deambulatório da catedral gótica de Amiens, França, por exemplo, é de aproximadamente 10 

metros:  um considerável espaço de contemplação, pois as imagens eram colocadas nas 

capelas radiais. A altura das catedrais góticas e sua iluminação proporcionada pelos vitrais 
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dotavam-nas de uma atmosfera sublimeo que, segundo o Abade Suger
82

, deveria provocar a 

sensação da presença de Deus no interior destes templos.  

O humanismo renascentista do século XV trouxe a valorização dos aspectos 

históricos, artísticos e documentais dos objetos, destacando o potencial científico e didático 

das coleções pertencentes à aristocracia, ao clero e à burguesia culta. Os mecenas surgiram 

nesta época, e com eles, os críticos de arte, os catálogos de coleções e os primeiros guias e 

histórias da arte (Carreño, 2004).  

No final do século XVI, o Palácio dos Medici, uma espécie de edifício de escritórios 

localizado em Florença, de onde Cosimo I gerenciava seus negócios na Toscana, o último 

pavimento foi destinado a abrigar a coleção de artes da família. A Galeria Uffizi, como foi 

chamada, é considerado o primeiro museu privado da Europa. O prédio administrativo, 

projeto de Vasari, foi construído numa área residencial e ligava-se ao palácio da família por 

meio de um corredor sobre o rio Arno. O edif²cio em forma de óUô possui duas galerias 

paralelas, que se unem por uma área central. O terraço era usado pelos membros da corte para 

desfrutar de música no final da tarde. Com o final da dinastia dos Medici, a coleção foi doada 

à cidade de Florença. O espaço adaptado possuía iluminação natural e uma configuração 

linear que facilitava a exposição dos objetos. Esta tipologia, conhecida como galeria, passou a 

ser frequentemente utilizada para fins expositivos. 

O descobrimento da América e os achados arqueológicos das escavações feitas em 

Roma, nos séculos XV e XVI, incrementaram as coleções de zoologia e de artefatos, o que 

motivou a construção ou a designação de locais para abrigar o que estava sendo coletado. O 

humanista italiano Paolo Giovio, usou o termo ómuseoô, em 1520, para designar o local onde 

guardava suas coleções de retratos, armas e livros no Castelo de Como.  

Além das galerias artísticas com esculturas e pinturas em nichos e circulação linear, 

como a dos Medici, outras tipologias de museus foram surgindo, como o jardim 

arqueológico
83

; o jardim botânico ou de ciências naturais e até museu de reproduções 

artísticas com finalidades didáticas.  

No século XVI, foram constituídas as coleções reais, que geraram os grandes museus 

estatais europeus (Carreño, 2004). Na Europa central surgiram o 'Wunder-Kammer',  

                                                             
 

82
 O Abade Suger é considerado fundador do Gótico com a reforma da Catedral de Saint Dennis. 

83
 De acordo com Carreño, esses jardins arqueológicos têm seus antecedentes na Antiga Roma e são jardins 

construídos como anexos de sítios arqueológicos. 
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óChambre des Merveillesô, ou quarto de maravilhas, com objetos óartificialiaô; o 

óSchatzkammerô, ou gabinete de curiosidades da natureza; e o óKunstkammerô, ou gabinete de 

arte. Estes ógabinetes de curiosidadesô, os est¼dios, e as galerias dos artistas, tornaram-se cada 

vez mais frequentes. Para suas montagens, eram realizadas as tarefas de observar, selecionar, 

valorizar, expor e guardar: ações do chamado colecionismo (Bruno, 2006, p. 05). Alguns 

desses espaços abrigavam objetos de diferentes tipos, e inicialmente, eram expostos em 

estantes que se fechavam, mas à medida que os acervos cresciam, começaram a ocupar salas. 

Daí decorrem os estudos de ordenação destes espaços. Carreño (2004, p. 61) destaca um 

documento escrito em 1565, pelo médico holandês Samuel Von Quicchelberg, onde consta 

um esquema de museu com a separação dos objetos em salas distintas, de acordo com a 

classifica­«o: ónaturaliaô, óartificialiaô, óantiquitasô e de artes.  

No século XVII, as coleções reais foram consolidadas, e a expansão artística deu 

lugar à criação de importantes centros de arte como Amberes e Amsterdã. No século XVIII 

foram criadas academias de Belas Artes e sociedades científicas. As escavações das cidades 

de Herculano, em 1738, e Pompeia, em 1748, e as revoluções que culminaram com o fim do 

Antigo Regime, contribuíram para a popularização das coleções. Em 1759, foi aberto o 

Museu Britânico em Londres, considerado o primeiro museu público do mundo. O 

Hermitage, de São Petersburgo, abriu as portas em 1764, o Museu do Vaticano de Roma, em 

1782, e o Museu do Louvre, em Paris, foi criado em 1793, com o nome de Museu da 

República e Museu Central das Artes.  

Com a inauguração dos grandes museus europeus, teve início o processo de 

institucionalização da museologia. Edifícios importantes começaram a ser ocupados para fins 

museológicos, tornando ainda mais premente a necessidade de organização técnica dos 

acervos, e a separação entre as áreas de exposições, de estudo, de guarda, além do necessário 

aporte às atividades educacionais e de ações pedagógicas. 

Todas estas preocupações foram refletidas nos projetos de arquitetura. Na época 

estavam consolidadas três tipologias museísticas: museu de arte, museu de ciências naturais e 

museu arqueológico.  

Étienne-Louis Boull®e, em seu livro óArchitectura. Ensayo sobre a arteô, de 1783, 

apresentou a temática dos projetos para museus por meio de um desenho ainda vago (Kiefer, 

2000), sem muitas especificações, Figura 05, demonstrando quanto ainda era desconhecido o 

caminho para solucionar os espaços destinados à essa função. 
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No séc. XIX, o acesso do grande público às coleções passou a ser politicamente 

importante. Neste período, foram criados por arquitetos de prestígio edifícios monumentais 

para abrigar os novos museus. Alguns países, como França e Itália, utilizaram antigos 

palácios e outras construções com referências clássicas. Em Berlim, Munique e Viena, foram 

construídos conjuntos de edifícios para expor suas coleções.  

Durand, em 1803, propôs uma planta ideal, Figura 06, para os museus. Comparou os 

museu às bibliotecas, que guardam e disponibilizam conhecimento para o público e são, ao 

mesmo tempo, lugares de estudo. A fim de conciliar o silêncio necessário à contemplação 

com a possibilidade de acesso aos diversos conteúdos, dotou o lugar de grande quantidade de 

espaços expositivos, apoiados por um grupo de saletas interligadas, que serviriam de apoio a 

estudantes e artistas. Estes espaços eram destinados tanto para estudo como para montagem 

dos cavaletes em área contígua aos salões. O projeto, embora não tenha sido construído, foi 

utilizado como referência para importantes obras. 

  

Figura 05: Planta de Boullée para um museu genérico, 

1783. Fonte: Digital Lybrary and Archives. 

Figura 06: Planta ideal e fachada para museu 

propostas por Durand, 1803.  

Dois museus do século XIX são considerados marcos da proposta de Durand. A 

Glyptothek de Munique, 1816-30, projeto de Leo von Klenz, Figura 6, e o Altes Museum em 

Berlim, 1823-30, de Karl Friedrich Schinkel. Os dois edifícios, de concepção neoclássica, 

destacam-se pela monumentalidade, pela utilização de grandes escadas, rotundas, galerias 

interligadas e iluminação natural. A relação entre a arquitetura, a decoração e os objetos era 

muito estreita, o que contribuía para a falta de destaque dos objetos, principalmente, os de 

menor porte, que acabavam perdendo-se na grandiosidade dos espaços e na profusão da 

decoração.  
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Figura 6: Glyptothek de Munique, 1816-30. Planta 

baixa. Fonte: University of Hertforshire. 

Figura 7: Altes Museum, 1823-30. Planta baixa. 

Fonte: University of Pittsburg. 

 
 

 

Figura 8: Glyptothek de Munique, 1900.  Interior. 

Fonte: de.academic.ru. 

Figura 9: Altes Museum, 1823-30. Corte. Fonte: 

www.lifeloo.com/263HistArch1.htm. 

O Museu Britânico, deste mesmo período, começou a funcionar na Montagu House e 

mudou-se para a sede atual em 1857. O espaço central aberto e a sala de leitura no interior do 

edifício de planta quadrangular serviam como área de descanso. Esta disposição possibilitava 

a saída do visitante no meio do percurso, o que foi feito considerando-se uma realidade dos 

grandes museus: a imensa carga de informação disponibilizada durante o circuito. A 

possibilidade de pausa na visitação torna a caminhada mais agradável
84

. 

Os projetos mencionados apresentam simetria das plantas em um ou nos dois eixos, e 

articulação nas salas internas. A direção e a sala de conservação estão em locais de fácil 

acesso às outras dependências, e era comum a indicação do itinerário proposto. As diferenças 

entre as salas possibilitavam as adequações às tipologias expositivas.  

A iluminação natural era utilizada sempre que possível, mas começaram a surgir 

preocupações em relação à preservação dos objetos, o que provocou estudos sobre o controle 

de iluminação, temperatura e umidade.  

                                                             
 

84
 Esta área central foi alvo de uma intervenção, concluída em 2000, projeto do arquiteto Norman Foster. O pátio 

foi transformado em local de distribuição de fluxo, o que permitiu uma reestruturação do funcionamento do 

museu. A cobertura translúcida para o local, antes aberto, propiciou dinamismo ao espaço, que agora independe 

das condições climáticas para ser utilizado.   

 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/6/61/Munich_glyptothek_interior_1900.jpg
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Com a valorização do objeto, começaram os estudos sobre como fazer alterações nas 

salas por meio de modificação nas cores das paredes e da construção de novas e diferentes 

ambientações, diminuindo a interferência da arquitetura e da decoração na exposição.  

O Palácio de Cristal, embora não tenha sido realizado para abrigar um museu, 

merece menção pela influência que exerceu sobre a tipologia. Foi construído para a primeira 

exposição universal, mostra das inovações advindas da Revolução Industrial, que aconteceu 

em Londres, em 1851. O caráter provisório da obra pode ser aferido pela escolha da sua 

arquitetura de ferro e vidro. O projeto de Paxton, caracterizado como um grande galpão e 

inspirado numa estufa, foi montado em apenas 10 meses e depois remontado em outra parte 

de Londres. Eram 90.000m² de área coberta, seguindo uma modulação que contribuiu para a 

organização interna do evento. A exposição incrementou o diálogo dos setores tecnológico e 

comercial e serviu de palco para os artistas da época. Esta tipologia construtiva serviu de 

parâmetro para espaços expositivos, configurando-se como uma ideia inovadora no campo 

dos museus ao longo do século XX. 

Foi no século XIX que os Estados Unidos começaram a construir seus lugares de 

memória. Foram criados alguns museus privados, ligados a universidades, com fins 

pedagógicos. Em 1870, o Metropolitan Museum of Art abriu as portas em Nova York. O 

projeto atual, de 1890, do arquiteto americano Richard Morris Hunt, formado segundo os 

padrões da Academia de Belas Artes de Paris, já sofreu várias intervenções, porém, sua 

fachada permanece inalterada. Instalado no coração de Nova York, o museu tem uma clara 

definição pelo viés educacional. Como sugere Giraudy (1977), este é o protótipo dos museus 

que representam a fusão do templo antigo e da basílica monumental com nave central e 

cúpula. Os incentivos fiscais viabilizaram mais investimentos em cultura e como exemplos 

dos grandes museus americanos citam-se os de J. M. Smithsonian, de Salomon Guggehheim e 

Paul Getty. 

O Parque de Skansen em Estocolmo, onde fica o Museu Nórdico, de 1891, abriga o 

jardim botânico e zoológico, além de uma mostra de casas transplantadas de seu sítio original. 

Preocupados com a perda da história rural do país, que passava por uma grande transformação 

industrial, este museu-parque procurou representar o modo de vida das comunidades ao longo 

de sua história. A reprodução de espaços urbanos se deu com a introdução também de 

atividades típicas das comunidades. Era uma nova forma de veicular o conteúdo museístico, 

permitindo a participação do visitante nas cenas apresentadas. 
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Para Montaner (2003), a ruptura provocada pelas vanguardas no início do século XX 

refletiu-se nas instituições museológicas. Lembra que o Manifesto Futurista de Marinetti, de 

1909, considerava os museus e bibliotecas como cemitérios, pregando sua destruição, e 

Cocteau chamou o Louvre de depósito de cadáveres. Este conflito foi tão sério que os 

arquitetos das vanguardas, no início, quase não fizeram projetos para museus.  

Já em 1933, Louis Hautecoeur publicou um livro onde tratava de práticas e 

experiências que poderiam servir de referências para projetos de arquitetura de museus
85

. No 

texto foram abordados sete pontos: o programa de necessidades; o plano, entendido como 

projeto; a circulação; as formas das salas; a implantação dos museus e as possibilidades de 

ampliação; a construção e os materiais; e a decoração (Hernandez, 2006, p. 44). As 

orientações deviam adaptar-se às tipologias museológicas: museus de história, de arte, 

etnográfico e arqueológico, uma vez que a classificação define o conteúdo da exposição.  

Em 1939, Le Corbusier concebeu o projeto do Museu do Crescimento Ilimitado, uma 

proposta para os arredores de Paris, que nunca foi construída, mas que tem grande 

importância porque expressou a preocupação do tema por um dos principais representantes do 

Movimento Moderno. A planta é uma espécie de espiral retilínea, que enfatiza a área interna e 

tem a possibilidade de ser ampliada de acordo com a necessidade, Figura 10.  

O Museu de Arte Moderna de Nova York, o MoMA, de 1929, foi o primeiro museu 

projetado explicitamente para abrigar a arte moderna. Seu diretor, Alfred H. Barr Jr., 

pretendia que o museu ajudasse as pessoas a entender e apreciar a arte de seu tempo. A sede 

atual foi inaugurada em 1939, ano da exposi­«o óInternational Styleô sobre arquitetura 

moderna
86

. O projeto dos arquitetos Philip L. Goodwin e Edward Durell Stone tem uma 

estrutura multi-departamental e já sofreu três ampliações
87

. Pode-se dizer que este museu é o 

ponto de inflexão das construções museológicas. Posicionou-se frente à vanguarda como 

arauto das novas contribuições no campo das artes e da arquitetura. Como solução plástica 

                                                             
 

85
 Esta obra foi reeditada por Andrés Desvallés em 1993 com resumos de palestras proferidas durante a 

Conferência de Madrid. 
86

 A exposição intitulada 'The International Style', com curadoria de Henry Russel Hitchcock e Phillip Johnson, 

deixou de fora importantes experimentações no campo da arquitetura, como o Expressionismo Russo, o 

Organicismo de Wright e o Expressionismo Alemão. Segundo Montaner, a vanguarda europeia foi apresentada 

num contexto americano, resultando num reducionismo do Movimento Moderno, traduzido em projetos de 

fachadas cúbicas e brancas, apresentadas em imagens frontais e em preto e branco. Esta mostra foi tão 

importante que ainda hoje muitos se referem ao Movimento Moderno pelo título da exposição. 
87

 A última é projeto de Yoshio Tanigushi, e praticamente dobrou sua área. Atualmente, ocupa 630.000 m², com 

uma extensa programação pedagógica e de apoio a estudantes, professores e pesquisadores.   
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estava de acordo com o que se vinha discutindo em termos de espaços arquitetônicos e, 

quanto à museologia, apresentou-se completamente devotado ao objeto. O museu foi 

concebido em andares na vertical e inseriu no rol das coleções a fotografia, o cinema, a 

arquitetura e o desenho industrial. Sua arquitetura aceita muitas possibilidades museográficas 

onde o grande protagonista é a obra de arte. O MoMA é ainda hoje, referência das tendências 

plásticas da contemporaneidade.  

Outro ponto importante neste tipo de museu é que o circuito já não é predeterminado, 

seguindo uma lógica evolutiva. O visitante pode escolher o seu percurso. Não há uma 

imposição do circuito de apreciação do conteúdo expositivo, Figura 11.  

  

Figura 10: Museu do Crescimento Ilimitado, Le 

Corbusier. 1939. Fonte: www.amikanki.com. 

Figura 11: MoMA, 1939. Fonte: The Guardian.  

 

 

Depois da Segunda Guerra Mundial foi criado o Conselho Internacional dos Museus, 

ICOM, em 1946, com vistas a sua modernização e transformação. Em 1948, a reunião do 

ICOM decidiu pelo reconhecimento e formação dos técnicos que trabalham nos museus. Em 

1950, os conservadores foram reconhecidos como profissionais. Em 1953, em Milão, foi 

admitida a necessária inclusão de especialistas em pedagogia no trabalho de educação dentro 

dos museus. Estas ações valorizaram as atividades museológicas e foram estabelecidas novas 

formas de conceber o museu.  

Na Europa, com o Estado de Providência
88

, a arte e a cultura passaram a ser 

considerados direito de todos e vistos como agentes modificadores da ação do cidadão. O 

Estado deveria cuidar dos bens culturais, ter a salvaguarda da identidade nacional e promover 

a igualdade de oportunidade no acesso ao bem cultural.  

                                                             
 

88
 Estado de Providência ou de Bem-Estar Social, foi um modelo de organização política e econômica, pós 

Segunda Grande Guerra, adotado por diversos países europeus, onde o estado assumiu a responsabilidade de 

propiciar emprego, serviços sociais e assistenciais à população. 

http://www.amikanki.comé/
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Entre os anos 60 e 80, além da salvaguarda, o setor estatal ligado à gestão dos bens 

culturais passou a suprir as deficiências econômicas e fornecer igualdade de oportunidade de 

acesso e de produção da arte, além da criação de equipamentos culturais e da introdução da 

formação em educação artística. A gestão e o financiamento das questões ligadas à cultura e o 

papel do estado foram decisivos na criação de equipamentos culturais
89

. 

Dentro dos exemplos de museus ligados às artes, o Museu de Louisiana, na 

Dinamarca, 1958, tem uma proposta muito rica de interação entre arte moderna, arquitetura e 

paisagem. É um museu que desfruta do lugar em que está inserido, por meio de um projeto de 

arquitetura que conseguiu integrar os ambientes expositivos com a natureza privilegiada. A 

escala humana e bucólica acolhe os visitantes. Os espaços agradáveis, unidos à dinâmica do 

museu, que disponibiliza uma série de lugares destinados a diferentes atividades, permitiram a 

apropriação do local pelos moradores da cidade. É uma forma diferente, nova e integradora de 

pensar o museu de arte moderna. 

Em 1959, foi inaugurado o Museu Solomon Guggenheim, em Nova York, projeto do 

arquiteto Frank Lloyd Wright. Considerado um paradigma de arquitetura e de intervenção 

urbana, o projeto pode ser lido como uma síntese das idéias de Wright. A inserção urbana do 

edifício coaduna com o caráter antiurbano do autor do projeto, pois à medida que se fecha 

para o exterior, nega o espaço urbano e tem a pretensão de valorizar o que está no interior do 

museu, fazendo uma alusão à caverna como protetora. Não possui aberturas para a cidade. 

Externamente, emprega o dinamismo da forma que parece devolver à terra a espiral que se 

ómovimentaô. A ideia é subir ao último pavimento pelo elevador e descer suavemente pela 

rampa interior, banhada pela luz natural que entra pelo óculo central, e que, ao mesmo tempo, 

forma o espaço expositivo. A rampa é lugar de contemplação, estático, e de descida, 

movimento. É justamente neste ponto que a museologia faz sua maior crítica ao projeto, pois 

seria este um fator limitante do tamanho das obras, além do determinismo do circuito 

expositivo, que só apresenta uma única possibilidade. Mas a intenção do autor era propiciar 

um lugar novo, aberto a novas experimentações artísticas, disponibilizando um cenário para 

outras possibilidades expográficas, completamente inovadoras. O parapeito da rampa já serviu 

de suporte expositivo e também de apoio para as apresentações que aconteciam no térreo. 

Mesmo apresentando certas contradições, é uma proposta que se contrapõe inteiramente aos 

museus do século XIX, Figura 12 e Figura 13.  

                                                             
 

89
 Notas de aula da Professora Judite Primo, proferida no CEAM, Rio de Janeiro, em agosto de 2008.  
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Figura 12: Museu Guggenheim, Nova York. Corte 

transversal. Fonte: Montaner 

Figura 13: Museu Guggenheim, Nova York. Vista 

exterior. Fonte: Bradburn. 
 

A Neue Nationalgalerie, Berlim, projeto de Mies van der Rohe, de 1962-68, fez uso 

da planta livre pregada pelo Movimento Moderno. Aqui se percebe a influência do pavilhão 

de Paxton para a exposição universal de 1851. Obviamente a escala é outra, mas a planta livre 

no espaço expositivo é testada neste projeto. Além da flexibilidade, a transparência das 

fachadas e a praça com esculturas que contorna a galeria, proporcionam uma integração do 

espaço urbano com o espaço da arte. Porém, só os que entram desfrutam da melhor parte, que 

é o jardim de esculturas do piso inferior, por onde se tem acesso a outras áreas expositivas, 

café e onde estão as áreas administrativas e de serviço, Figura 14, Figura 15 e Figura 16.  

   

Figura 14: Neue Nationalgalerie. 

Berlim, 1968. Vista exterior. 

Fonte: www.berlim.de 

Figura 15: Neue Nationalgalerie. 

Berlim, 1968. Área de exposição. 

Subsolo  Fonte: Arquivo Gabriel 

Dorfman. 

Figura 16: Neue Nationalgalerie. 

Berlim, 1968. Pátio interno. Fonte: 

Arquivo Gabriel Dorfman. 

 

Na Mesa-Redonda de Santiago do Chile, em 1972, ao se discutir o papel dos museus 

na América Latina, houve a compreensão de que as instituições museológicas podem 

trabalhar a serviço da comunidade e atuar como agentes de mudança social. Na ocasiãofoi 

proposto o conceito de Museu Integral, no qual se situa a criação do Ecomuseu instalado na 

antiga cidade siderúrgica e mineradora de Le Creusot-Montceau-Les Mines no ano de 1971, 

referido no subcapítulo 1.2., cuja proposta caracterizava-se pela conserva­«o das cole­»es óin 

situô (Carreño, 2004, p. 69). As iniciativas da chamada museologia ativa indicavam novos 

conceitos museológicos identificados não somente com o edifício-museu, mas com o 

território, no qual a participação da comunidade se baseia e onde ela é fundamental. Isso  
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propicia uma ruptura da imagem fechada da arquitetura de museus, representada apenas pelo 

prédio em si. 

Em outra dimensão da atividade museológica, aconteceu no período a construção do 

Centro Nacional de Arte e Cultura Georges Pompidou, em Paris, 1977. A iniciativa do 

governo francês, dentre outras ações, visava ratificar a posição da França no circuito cultural 

internacional. O projeto do arquiteto britânico Richard Rogers e do italiano Renzo Piano foi 

escolhido por meio de concurso público. O objetivo era a criação de um espaço original, 

voltado para as artes moderna e contemporânea, que além das exposições oferecesse ao 

público espaços dedicado ao teatro, cinema, biblioteca e demais criações artísticas, além de 

espaços de estudo e de formação
90

. Ele se enquadraria no conceito de centro de artes 

multifuncional, idealizado pelo museólogo Pontus Hulten (Montaner, 2003, p. 40). Em seus 

primeiros 30 anos de existência, passaram por ele mais de 190 milhões de pessoas. Fazendo 

um contraponto tecnológico com um dos símbolos da capital francesa, a catedral de Notre 

Dame, é também uma alusão ao gótico, que tem como característica a exposição de sua 

estrutura no exterior do monumento. Os materiais são diferentes, mas a lógica é a mesma.  

Como edifício urbano inusitado, trouxe para o debate dos museus uma contribuição 

inovadora. Na transparente fachada principal, possibilita que do exterior se contemple a 

riqueza dos acontecimentos internos. É o contrário do objeto fechado em si mesmo. Neste 

particular é necessário, comentar a intervenção posterior de Gae Aulenti, no sentido de 

estabelecer parâmetros, por meio de divisórias, para agregar uma certa definição espacial às 

exposições. A escada rolante, também transparente, movimenta e torna viva a fachada. E a 

generosa praça fronteiriça ao edifício pode ser lida como um ófoyerô a c®u aberto, que agrega 

calor humano ao prédio de ascendência moderna. Foi sem dúvida uma nova concepção de 

museu.  

Em 1979, a revista óMuseumô, editada pela UNESCO, publicou um número dedicado 

à Arquitetura dos Museus, onde sugeria que os novos projetos e as adaptações dos já 

existentes fossem desenvolvidos por uma equipe interdisciplinar.  

                                                             
 

90
 A almejada interdisciplinaridade, exigência do concurso, foi alcançada mediante um projeto de circulação 

livre, onde toda a área interna é disponível para as atividades desenvolvidas no complexo. A midiateca, como é 

também referida, abriga um museu de arte moderna, um centro de criação industrial, um instituto de pesquisa, 

um instituto de criação acústica e música, uma biblioteca pública de informação, com documentos nas mais 

variadas mídias, serviços de laboratórios de idiomas, salas de projeção e de exposições. 
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A partir da década de 1980 e no início dos anos de 1990, houve um incremento na 

construção de museus, principalmente na Europa, Japão e Estados Unidos. Contribuíram para 

o surgimento de centros artísticos e culturais: a expansão do mercado de arte; as leis 

tributárias de incentivo à cultura e o aumento do turismo internacional; a onda de criação de 

museus cívicos; a prática da utilização destes equipamentos na revitalização de áreas 

específicas ou negligenciadas; além da chamada cultura do ócio (Ghirardo, 2002). Com a 

afluência dos visitantes, surgiu a necessidade de diversificação dos serviços dos museus e da 

ampliação do papel do museu na sociedade contemporânea.  

No projeto do Museu de Arte Romana em Mérida, 1980-86, o arquiteto Rafael 

Moneo lembrou os ensinamentos de Venturi sobre a comunicação na arquitetura e fez 

referências à forma de construir dos habitantes da Roma Antiga. Situado no conjunto 

arqueológico de Mérida, desde a entrada, com a escolha do tipo de letra, até o espaço que 

lembra o das grandes basílicas, faz menção à cultura da qual abriga os vestígios. Os arcos se 

repetem ao longo dos percursos. A arquitetura foi pensada como um suporte museográfico, 

trazendo equilíbrio e dando ênfase aos objetos. Este museu enfatiza a ligação da arquitetura, 

de seu invólucro mural, com o conteúdo expositivo. Há uma clara intenção de valorizar os 

objetos por meio da proposta espacial dos romanos: grandiosos lugares fechados, cheios de 

luz, onde a linguagem predominante é a do arco. A intenção não foi a cópia do passado, mas 

uma releitura do espaço, o que torna a experiência reflexiva e contemplativa, Figura 17 e 

Figura 18.   

  

Figura 17: Museu Romano de Mérida. Entrada. Fonte: 

museoarteromano.mcu.es. 

Figura 18: Museu Romano de Mérida. Nave principal. 

Fonte: museoarteromano.mcu.es. 

A entrada do Museu Judaico de Berlim, de Daniel Libeskind, 1988-99, é feita pelo 

Museu da Cidade, edificação de 1735, parcialmente destruída pela guerra. De acordo com o 

autor, o projeto é uma desconstrução da estrela de Davi e possui três eixos subterrâneos que se 

cruzam. O primeiro eixo, o mais longo, tem início no prédio barroco e continua com uma 

escadaria que leva a uma exposição de longa duração sobre o passado e o presente dos judeus 
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germânicos. O segundo eixo leva ao Jardim do Exílio e à emigração. Representado por um 

corredor estreito, com o piso desnivelado que dificulta a caminhada, tem em seu final a luz do 

dia, que aumenta de intensidade à medida que se vai se aproximando do jardim, composto por 

quarenta e nove colunas entremeadas por oliveiras, símbolo da paz e da esperança. O terceiro 

eixo é o que leva à morte, ou a torre do Holocausto, uma sala em concreto, fria, fechada, por 

onde se vê apenas uma réstia de luz.  

Neste museu, a arquitetura tem a pretensão de ser o próprio objeto. Apresenta-se 

como uma grande instalação. Ao percorrer os seus espaços há uma apropriação da mensagem 

que pretende ser passada ao longo da visita. Esta postura merece uma reflexão, pois há quem 

vai óexperimentarô somente o museu, e que v° a exposição de longa duração como um adendo 

à própria arquitetura.  

 

 

  

Figura 19: Museu Judaico. Berlim. 

Vista aérea. Fonte: Arquitetura e 

afins 

Figura 20: Museu Judaico, Berlim. 

Vista do caminho para o exílio. 

Fonte: Arquitetura e afins 

Figura 21: Museu Judaico, Berlim. 

Vista do jardim. Fonte: Arquitetura 

e afins. 

A esta­«o de trem dôOrsay, em Paris, construção de 1900, já abrigou várias funções. 

Em 1977 foi decidido que passaria a funcionar em suas dependências o Museu do Século XX. 

O projeto de arquitetura é dos arquitetos Bardon, Philippon e Colboc, mas a adaptação da 

estação para a função de museu ficou a cargo de Gae Aulenti, arquiteta italiana. Em 1986 o 

museu abriu suas portas. Este projeto foi uma adaptação do grandioso espaço da estação de 

trem e lembra a exposição do Palácio de Cristal, onde a cobertura única abrigou vários 

segmentos expositivos. A solu­«o do dôOrsay foi elaborada por meio de painéis articulados 

em planos que formam as galerias laterais. Uma solução que valorizou a arquitetura do lugar, 

que tem um valor histórico importante como exemplo de uma época, de novas tipologias e 

técnicas construtivas, mas que ao mesmo tempo evidenciou a exposição dos objetos, por meio 

da disposição espacial e da iluminação.     














































































































































































































































































































































